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AGIO. REORGANIZACAO SOCIETARIA. FALTA DE PROPOSITO
NEGOCIAL. INEFICACIA.

A reorganizagao societaria na qual inexista motivagdo outra que nao a criagao
artificial de condig¢des para obtengdo de vantagens tributdrias ¢ inoponivel a
Fazenda Publica. Negada eficécia fiscal ao arranjo societario sem proposito
negocial, restam nao atendidos os requisitos para a amortiza¢ao do 4gio como
despesa dedutivel, impondo-se a glosa da despesa e a recomposi¢ao da
apuracao dos tributos devidos.

AGIO DE SI MESMO. INCONSISTENCIA.

Carece de consisténcia econdmica ou contabil o agio surgido no bojo de
entidades sob o mesmo controle, o que obsta que se admitam suas
consequéncias tributarias.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

AGIO. REORGANIZACAO SOCIETARIA. FALTA DE PROPOSITO
NEGOCIAL. INEFICACIA.

A reorganizagdo societaria na qual inexista motivagdo outra que nao a criagao
artificial de condig¢des para obtengdo de vantagens tributdrias ¢ inoponivel a
Fazenda Publica. Negada eficécia fiscal ao arranjo societario sem proposito
negocial, restam nao atendidos os requisitos para a amortizacdo do 4gio como
despesa dedutivel, impondo-se a glosa da despesa e a recomposi¢ao da
apuracao dos tributos devidos.

AGIO DE SI MESMO. INCONSISTENCIA.
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 ÁGIO. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. FALTA DE PROPÓSITO NEGOCIAL. INEFICÁCIA.
 A reorganização societária na qual inexista motivação outra que não a criação artificial de condições para obtenção de vantagens tributárias é inoponível à Fazenda Pública. Negada eficácia fiscal ao arranjo societário sem propósito negocial, restam não atendidos os requisitos para a amortização do ágio como despesa dedutível, impondo-se a glosa da despesa e a recomposição da apuração dos tributos devidos.
 ÁGIO DE SI MESMO. INCONSISTÊNCIA.
 Carece de consistência econômica ou contábil o ágio surgido no bojo de entidades sob o mesmo controle, o que obsta que se admitam suas consequências tributárias.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
 ÁGIO. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. FALTA DE PROPÓSITO NEGOCIAL. INEFICÁCIA.
 A reorganização societária na qual inexista motivação outra que não a criação artificial de condições para obtenção de vantagens tributárias é inoponível à Fazenda Pública. Negada eficácia fiscal ao arranjo societário sem propósito negocial, restam não atendidos os requisitos para a amortização do ágio como despesa dedutível, impondo-se a glosa da despesa e a recomposição da apuração dos tributos devidos.
 ÁGIO DE SI MESMO. INCONSISTÊNCIA.
 Carece de consistência econômica ou contábil o ágio surgido no bojo de entidades sob o mesmo controle, o que obsta que se admitam suas consequências tributárias.
 INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADE. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EFEITOS NA BASE DE CÁLCULO DA CSLL. VEDAÇÃO.
 Os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 instituíram regras específicas às hipóteses de fusão, cisão e incorporação que são exclusivas ao âmbito do IRPJ, como bem explicitam os incisos III e IV do caput do antedito artigo 7º, ao estabelecerem que as influências da amortização do ágio baseado na alínea "b" do § 2º do artigo 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977 estão restritas à apuração do lucro real, uma vez ausente da redação de tais dispositivos da Lei nº 9.532/1997 qualquer referência à apuração da base de cálculo da CSLL.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
 ATO SOCIETÁRIO SEM PROPÓSITO NEGOCIAL. ÁGIO DESPROVIDO DE SUBSTÂNCIA ECONÔMICA. PROCEDÊNCIA DA MULTA QUALIFICADA.
 Se os fatos retratados nos autos deixam fora de dúvida a intenção do contribuinte de, por meio de ato societário desprovido de propósito negocial, gerar ágio artificial, despido de substância econômica e, com isso, reduzir a base de incidência de tributos, deve-se resguardar a qualificação da multa aplicada pela Fiscalização. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial do Contribuinte. No mérito, na parte conhecida, (i) quanto ao ágio interno, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que lhe deram provimento e (ii) quanto à CSLL, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Luis Fabiano Alves Penteado e Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que lhe deram provimento. Votou pelas conclusões, quanto ao Recurso Especial do Contribuinte, o conselheiro Caio César Nader Quintella (suplente convocado). Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional. Votaram pelas conclusões os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araújo, Luis Fabiano Alves Penteado, Viviane Vidal Wagner, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado) e Caio César Nader Quintella (suplente convocado). No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei, Luis Fabiano Alves Penteado, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado) e Caio César Nader Quintella (suplente convocado), que lhe negaram provimento. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto o conselheiro André Mendes de Moura.
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Re^go - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Flávio Franco Corrêa - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araújo, Luis Fabiano Alves Penteado, Viviane Vidal Wagner, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado para substituir o conselheiro Luis Flávio Neto), Caio César Nader Quintella (suplente convocado) e Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência em face do acórdão nº 1402-001.278, assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
DECADÊNCIA. AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TERMO INICIAL.
Em relação à decadência, a contagem do prazo deve ter como base a data a partir da qual o Fisco poderia efetuar o lançamento, ou seja, a data do fato gerador da obrigação. Sob essa ótica, para efeito de tributação da amortização indevida do ágio, a simples apuração desse ágio não dá azo a qualquer infração a qual só poderia, eventualmente, caracterizar-se quando da amortização.Isso porque o valor amortizado é despesa que reduz o resultado tributável gerando, quando indevida, a infração passível de lançamento.
DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONÔMICO. INDEDUTIBILIDADE.
Incabível a formalização do ágio como decorrência de operação societária realizada entre empresas de mesmo grupo econômico, pela inexistência da contrapartida do terceiro que gere o efetivo dispêndio.
ÁGIO INTERNO.MULTA QUALIFICADA. DESCABIMENTO.
Descabe a imputação da multa qualificada quando não demonstrada cabalmente a ocorrência da fraude.
MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA.
Cabe a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício com base na taxa SELIC, nos termos do nos termos do art. 61, caput e § 3º, da Lei nº 9.430/96.�
No tocante à dedutibilidade do ágio, eis o teor do voto condutor do acórdão recorrido:
�No mérito, a interessada apresentou extensa peça de defesa contestando o posicionamento da Fiscalização nos mínimos detalhes. Far-se-á neste julgamento uma análise tendo como base os argumentos principais das questões levantadas.
A primeira delas refere-se à necessidade do pagamento para caracterização da aquisição da participação societária que gerou o ágio. Nesse ponto, a recorrente exemplifica vários negócios jurídicos que, sustenta, representariam aquisição sem que houvesse a figura do pagamento.
Penso que o cerne da questão não é o meio de pagamento utilizado, mas sim a ocorrência de dispêndio para obter algo de terceiros, que não pertença ao adquirente, de forma a definir a aquisição. Os exemplos apontados no recurso também podem ser caracterizados como aquisição, mas no contexto de uma empresa que obtém lucros e os apropria de forma a beneficiar os sócios. Não se trata, como ocorre no presente caso, do estabelecimento do valor patrimonial do investimento pelos próprios sócios.
É inquestionável que o termo aquisição pode ter uma extensa gama de significados. Existem várias formas através das quais um bem ou direito muda de propriedade, com utilização de diferentes mecanismos voltados ao cumprimento das condições necessárias ao aperfeiçoamento do negócio jurídico. Entretanto, nessas situações sempre ocorre a presença do terceiro como contraparte, circunstância essa inexistente no caso sob exame.
As empresas Natura Empreendimentos S/A e Natura Participações S/A pertenciam ao mesmo grupo econômico e eram controladas pelas mesmas pessoas. Como aceitar que uma operação societária entre elas possa gerar os mesmos efeitos que aquela efetuada entre terceiros não relacionados?
No que se refere ao propósito negocial e aos fundamentos econômicos da operação, deve-se salientar que não foram contestados em relação às razões finalísticas apresentadas para a formalização do negócio, mas sim nos aspectos intermediários que implicaram na criação do ágio interno concretizado exclusivamente pela presença, como sujeitos, de sociedades sob controle comum, direto ou indireto.
Em outras palavras, o que se rejeita é a utilização de um artifício contábil que propicia a constituição de um suposto ágio, posteriormente amortizado com efeitos no resultado tributável da pessoa jurídica.
A avaliação �feita por empresa especializada�, nos termos argüidos pela recorrente, é hábil para atestar a rentabilidade que a participação societária poderia apresentar no futuro mas não se presta a qualificar a diferença entre essa avaliação e o valor patrimonial como ágio.
Ou seja, o laudo elaborado exclusivamente no interesse de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico pode embasar a reavaliação da participação societária mas não a formação do ágio.
Quanto à alegação de que seriam inaplicáveis ao caso a regra geral de dedutibilidade das despesas, a interessada reitera os argumentos e reclama que a decisão recorrida não os enfrentou.
Penso diferente. O acórdão hostilizado não apenas enfrentou o tema como o fez com precisão. Reiterando os argumentos lá expostos, não se questiona a aplicabilidade do art. 386, inc. III, do RIR/99 � art. 7°, inc. III, da Lei 9.532, de 1997 como regra específica de regulamentação da dedutibilidade do ágio.nas situações em que a pessoa jurídica absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio fundamentado em rentabilidade da coligada ou controlada, situação em que a amortização poderá ocorrer à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração.
Ocorre que, de acordo com a análise dos autos, o reconhecimento dessa dedução de despesa de amortização de ágio para fins tributários somente é possível, caso a mais valia tenha sido efetivamente paga por terceiros independentes.
Assim, a norma específica deixa de ser aplicável e a dedução passa a ser analisada sob as regras gerais previstas no art. 299, do RIR/99. Inaceitável, portanto, a argumentação da defesa nessa questão.�
No tocante à multa qualificada, o voto condutor do acórdão recorrido está assentado nos seguintes termos:
�No que se refere à qualificação da multa de ofício, penso que assiste razão à recorrente. A partir do voto vencedor da decisão recorrida � pois o relator entendeu pelo descabimento da qualificação e ficou vencido nessa parte � já se constata a falta de contundência dos motivos que levaram à exasperadora.
O redator designado transcreve trecho do Termo de Verificação Fiscal no qual a autoridade lançadora tece comentários sobre o laudo de avaliação nos seguintes termos: 
19. O laudo de avaliação, no item 7.4 (fl. 140), "Sinergias de Eventuais Compradores", observa que:
( ...) pela legislação atual todos os compradores eventuais teriam o beneficio de, através de um planejamento fiscal, obter a dedutibilidade, para fins de Imposto de Renda e Contribuição Social, do ágio pago numa eventual transação. Este beneficio, por ser de relativamente fácil quantificação, foi considerado em nossas análises.
.... Note-se que o próprio laudo utilizado na avaliação das ações da Natura Empreendimentos aponta que a dedutibilidade da amortização seria admissível numa transação em que o ágio fosse pago, o que claramente não ocorreu 
Com base nesse comentário da Fiscalização a decisão recorrida manifesta entendimento no sentido de a interessada, através do laudo, já tinha conhecimento de que a dedutibilidade da amortização somente ocorreria se houvesse o pagamento do ágio.
Nesse ponto caberia definir a acepção do termo pagamento. A interessada tentou dar-lhe um conceito mais amplo, aplicável em diversas outras situações mas que não foi aceito no presente caso. Entretanto, ainda que o entendimento da recorrente tenha sido objeto de controvérsia dirimida em sentido contrário à defesa, não consegui vislumbrar nenhuma circunstância que tipificasse a fraude suscitada.
Mais além, a decisão menciona:�....Tal fato somado às contundentes conclusões a que chegou o procedimento fiscal reforçam a necessidade da qualificação da multa..�, sem qualquer comentário adicional. Aqui a decisão recorrida manifesta-se de forma genérica sem esclarecer quais seriam as �contundentes conclusões�.
No Termo de Verificação Fiscal a autoridade lançadora justifica a multa qualificada pelo descumprimento de regras e normas no âmbito da Contabilidade, da CVM e tributárias ou ainda, ausência de propósito negocial. Ora, o descumprimento da norma por si só gera a infração passível de desconsideração dos efeitos tributários que beneficiariam o infrator.
Entretanto, não é fundamento para caracterizar a fraude, ainda mais quando a operação não foi simulada,
Nesses termos, voto por reduzir a multa de ofício ao percentual da 75%.�
A PGFN tomou ciência do acórdão recorrido no dia 27/02/2013, à efl. 2.768. Recurso Especial interposto pela PGFN no dia 12/03/2013, à efl. 2.771. Nessa oportunidade, alega divergência em relação aos acórdãos nº 1202-00.753 e 101-96.668. No mérito, sustenta o que segue:
1) o contribuinte agiu de forma fraudulenta, criando uma despesa fictícia, malgrado a aparência de legalidade do negócio que deu origem ao ágio;
2) não houve a aquisição de investimento que justificasse o pagamento de ágio;
3) não houve propósito negocial nem substrato econômico na incorporação de ações da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participações S/A;
4) ao serem analisadas em conjunto, vê-se que o aumento de capital da Natura Participações S/A, mediante incorporação de ações de Natura Empreendimentos S/A, configurou uma operação societária com finalidade única de gerar o ágio que veio a ser aproveitada pela Natura Cosméticos S/A, nos anos-calendário de 2004 a 2007;
5) o contribuinte sabia, desde o início, que Natura Empreendimentos S/A e Natura Participações S/A seriam incorporadas;
6) o evidente intuito de fraude se torna mais claro quando se verifica que a aprovação dos atos societários e laudo ocorreu por atos coincidentes do Grupo Natura. Nesse cenário, o ágio foi acertado sem negociação livre e aberta, mas no âmbito interno ao Grupo;
7) Natura Participações S/A e Natura Empreendimentos S/A foram empregadas pelo contribuinte como autênticas empresas veículos, ou seja, o aumento do capital daquela, decorrente da aquisição das ações da segunda, visou apenas e tão somente à criação do ágio;
8) a fraude está caracterizada nos autos, porquanto o contribuinte, por meio de reorganização societária, retardou parcialmente o conhecimento, por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador.
Ante o exposto, requer que seu recurso seja conhecido e, no mérito, provido.
O contribuinte foi cientificado da interposição do Recurso Especial fazendário no dia 30/04/2015, à efl. 2800.
Contrarrazões apresentadas no dia 18/05/2015, conforme efl. 2.944. Nessa oportunidade, alega:
1) intempestividade do apelo fazendário;
2) impossibilidade do reexame de fatos e provas, na instância especial, o que inviabiliza a rediscussão sobre a questão relacionada à aplicação da multa qualificada, decidida pela Turma a quo;
3) no mérito, não se pode afirmar o evidente intuito de fraude, que floresce nos casos típicos de adulteração de comprovantes, adulteração de notas fiscais, conta bancária em nome fictício, falsidade ideológica, notas calçadas, notas frias, notas paralelas, ou quando não se escrituram as operações em seus registros comerciais e fiscais, ou não quando não são declaradas nos formulários de entrega obrigatória;
4) os atos negociais que deram origem ao ágio tinham propósito negocial e eram preparatórios a uma futura abertura de capital da recorrida, além de terem sido comunicados aos órgãos competentes e amplamente divulgadas, analisados por empresa de auditoria e juristas de renome;
5) não omitiu dados, informações ou procedimentos visando a impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar suas características essenciais;
6) antes de realizar as aludidas operações, que culminaram com o aproveitamento do ágio, contratou pareceres de renomados juristas, tais como Bulhões Pedreira e Ricardo Mariz de Oliveira, para analisar a reestruturação societária pretendida, o que denota que atuara como prudência, cautela e boa fé;
7) o procedimento adotado decorreu de interpretação de lei, o que não se pode confundir com atuação dolosa;
8) está claro que se precaveu de todas as formas possíveis para realizar as operações, tendo buscado a opinião de assessores externos para se conformar no campo da licitude.
Ao final, suplica que não se dê provimento ao Recurso Especial da União (Fazenda Nacional).
O contribuinte opôs Embargos de Declaração, que foram rejeitados. Ciência da rejeição dos Embargos de Declaração no dia 17/08/2015, à efl. 3.092. Recurso Especial do contribuinte interposto no dia 01/09/2015, conforme efl. 3.094 Por meio de Despacho, deu-se seguimento ao Recurso Especial do contribuinte apenas quanto às matérias: 1) decadência; 2) glosa do ágio - efeito no IRPJ; 3) glosa do ágio - efeito na CSLL; 4) juros sobre a multa de ofício.
O contribuinte interpôs Agravo, rejeitado, ao final.
No Recurso Especial, o contribuinte alega:
1) quanto à decadência do lançamento do crédito tributário oriundo de negócio jurídico ou ato praticado há mais de cinco anos, contados da data do lançamento de ofício, ainda que esses negócios ou atos tenham gerado repercussão em períodos-base subsequentes: com efeito, o acórdão recorrido entendeu pela inocorrência da decadência no caso concreto, fundamentalmente sob a alegação de que a contagem do prazo deveria ter por referência a data do fato gerador da obrigação. No entanto, tal entendimento diverge daquele que prevaleceu no acórdão nº 101-97.084, que reconheceu expressamente a decadência do lançamento do crédito tributário decorrente de negócio jurídico de assunção de dívida, que resultou em variações cambiais passivas em exercícios futuros. De acordo com o voto condutor do acórdão ofertado como paradigma, como as variações cambiais passivas são mera decorrência de operações realizadas há mais de cinco anos, o decurso do prazo decadencial impediu que tais operações fossem inquinadas de irregulares, porque inatingíveis pela revisão de oficio de que trata o artigo 149 do CTN, dai resultando que a Fiscalização não podia também inquinar de irregulares os efeitos da referida assunção de dívida;
2) quanto à dedutibilidade das despesas com amortização de ágio na apuração do lucro real: no acórdão n° 1301-001.224, deu-se provimento a Recurso Voluntário para reconhecer a dedutibilidade das despesas com amortização de ágio, gerado entre operações societárias envolvendo empresas de um mesmo grupo econômico. Segundo o acórdão ofertado como paradigma, pela leitura dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997,resta indubitável que não há na legislação de regência qualquer óbice ao ágio interno; 
3) quanto à dedutibilidade das despesas com amortização de ágio na apuração da base de cálculo da CSLL: o acórdão recorrido concluiu em direção diametralmente oposta ao entendimento firmado nos acórdãos nº 1301-001.394 e 103-22.749, segundo as quais inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL da amortização do ágio pago na aquisição de investimento avaliado pela equivalência patrimonial, sendo inaplicável ao presente caso o artigo 57 da Lei n° 8.981/1995. Em outras palavras, não se admite, como fez o acórdão recorrido, que as regras de dedutibilidade para o IRPJ sejam aplicadas para a CSLL, pois inexiste previsão legal para tanto; 
4) quanto à incidência de juros de mora sobre a multa proporcional: o acórdão ora refutado divergiu de diversos precedentes desta Câmara Superior de Recursos Fiscais, os quais entenderam pela ausência de previsão legal nesse sentido. Nessa linha, alude-se aos acórdãos nº 9101-00.722 e 02-03.133.
No mérito, a recorrente assinala que, no presente caso, não se está tratando de um ágio gerado artificialmente, por meio da constituição de uma "sociedade veículo" (que é uma mera "casca"), mas, sim, de sociedades que existiam anteriormente e que eram plenamente operacionais, com atividades efetivamente exercidas durante sua existência (não eram sociedades efêmeras). Tanto não é a hipótese dos autos (situação fática distinta) que a própria decisão da DRJ não adotou tais argumentos para justificar a manutenção das autuações fiscais, o que implicou, por consequência, a superação dessa questão também pelo acórdão recorrido. Por sua vez, tal fato também ocorreu com relação ao equivocado entendimento dado pela autoridade fiscal para manutenção das autuações fiscais com suposto fundamento em orientações emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Sobre o assunto, a decisão da DRJ reconheceu que a CVM entende terem sido observadas as formalidades jurídicas para fins societários nos casos de ágio gerado internamente, embora admita que este ágio interno exija outros requisitos materiais (como uma transação entre agentes independentes). No entanto, não se baseando estritamente nas normas da CVM para justificar as autuações fiscais, tais questões acabaram sendo superadas quando do julgamento do Recurso Voluntário interposto pela recorrente, conforme se depreende da decisão que rejeitou os embargos de declaração apresentados.
A recorre aduz, de mais a mais, que não seria possível deixar de reconhecer que, do ponto de vista normativo, nada impedia, à época, a apuração do ágio interno e seu respectivo reconhecimento, desde que alicerçado em efetiva substancia econômica. Ocorre que, ao analisar o caso concreto, a Fiscalização concluiu, equivocadamente, que o ágio gerado seria inválido do ponto de vista societário, pois teria sido gerado (i) em uma operação na qual não houve pagamento; e (ii) realizada entre partes vinculadas. Como restou amplamente demonstrado nos presentes autos, tal não se sustenta frente ao que dispunha a legislação de regência. 
No tocante à necessidade de pagamento, a recorrente menciona que cada negócio jurídico possui uma causa objetiva própria, que corresponde àquele intento prático econômico pretendido pelas partes, com previsão em lei. Nesse rumo, expõe certos negócios jurídicos que, em tese, poderiam ter sido utilizados para a realização do intento prático pretendido pelas partes no presente caso (causa objetiva), qual seja: a aquisição de participação societária, a valor de mercado, para posterior redução da complexidade da estrutura societária do grupo com o objetivo final de abertura de capital. A intenção, aqui, é explicar que cada um desses negócios jurídicos resulta de uma contraprestação distinta para a aquisição de participação societária que, nem sempre, refere-se a um efetivo pagamento (moeda corrente), como, por exemplo, o negócio jurídico de permuta; o negócio jurídico de subscrição de ações mediante a conferência de bens em integralização de capital; e, ainda, o negócio jurídico de incorporação de ações (análise da aquisição das ações no caso concreto). 
Seguindo o raciocínio sustentado pela recorrente, o acórdão recorrido, ao analisar a questão da suposta necessidade de pagamento na operação de aquisição de participação societária, teria assentado o entendimento de que este, diferentemente do que consignado pela autoridade lançadora, não seria o cerne da questão, pois reconhece a existência de várias formas de aquisição de participação societária cujo custo não envolve necessariamente um pagamento em dinheiro. No entanto, conclui que os efeitos dessa decisão só seriam aceitos dentro de um contexto que não envolveria o valor patrimonial do investimento pelos próprios sócios. Nesses casos, seria indispensável a presença de um terceiro independente para fins de aproveitamento dos efeitos decorrentes dessa operação societária. A recorrente salienta, entretanto, que o entendimento acima consignado não tem amparo na legislação vigente à época dos fatos, seja perante o Direito Contábil Societário, seja perante o Direito Contábil Fiscal/Tributário. Por essa perspectiva, as operações societárias no caso concreto foram realizadas de forma legítima, sem abuso ou vícios que pudessem desnaturar os efeitos dela decorrentes. Portanto, em conformidade com a legislação vigente, o ágio gerado em razão do desdobramento do custo da aquisição dessa participação societária deverá ser aceito, ainda que não tenha havido a figura de um terceiro independente, como equivocadamente sugerido pelo acórdão recorrido.
Segundo a recorrente, a natureza jurídica da incorporação de ações aproxima-se muito do aumento de capital social cuja integralização é feita com a conferência das ações da sociedade que se torna uma subsidiária integral. Ou seja, a incorporação de ações é uma operação que não corresponde a uma incorporação de sociedade, mais se assemelhando a um aumento de capital com bens (no caso, ações), apesar de resguardar algumas diferenças em relação a este instituto. Nesse seguir, pode-se definir a causa objetiva do negócio jurídico de incorporação de ações como sendo a incorporação de todas as ações do capital social ao patrimônio de outra companhia brasileira, para convertê-la em subsidiária integral. A incorporadora terá, como contraprestação, a entrega de ações que couberem aos titulares das ações incorporadas. Contudo, deve estar claro que, na incorporação de ações, de fato, não há pagamento, como já reconhecido pelo próprio acórdão recorrido, posto que se refere a uma contraprestação do negócio jurídico de venda e compra. Nesse caso, o custo de aquisição das ações incorporadas corresponde ao valor das ações da incorporadora que serão recebidas pelos titulares das ações incorporadas, desde que tal valor esteja suportado por laudo de avaliação, conforme se depreende dos §§ 1° e 3° do artigo 252 da Lei das S/A. Por conseguinte, no presente caso, o custo de aquisição das ações adquiridas pela sociedade incorporadora (Natura Participações) corresponde ao valor do seu capital aumentado e entregue aos antigos acionistas da sociedade cujas ações foram incorporadas (Natura Empreendimentos).
A recorrente ressalta que a existência de partes relacionadas não altera em nada a natureza jurídica das operações realizadas, no presente caso, como equivocadamente entendeu o acórdão recorrido. Na verdade, a vinculação entre as partes é pressuposto para a ocorrência das operações, situação esta não vedada pela legislação de regência. 
A recorrente também destaca que a legislação tributária não trazia, e nem traz, qualquer restrição à apuração de um ágio e sua correspondente amortização, por consequência de uma operação de incorporação de ações. Aliás, nesse sentido, enfatiza que a Medida Provisória n° 627/2013 (editada após as operações realizadas no caso concreto) por meio de seu artigo 21, § 1o, inciso III, buscou, de fato, vedar o aproveitamento de ágio apurado com fundamento em rentabilidade futura, decorrente de participação societária extinta em decorrência da incorporação, fusão ou cisão, quando o ágio fosse apurado em operação de substituição de ações ou quotas de participação societária. Todavia, ao ser convertida na Lei n° 12.973/2014, essa vedação não foi levada a efeito por meio do artigo 22, sendo suprimida referida menção do texto da lei. Tal situação só confirma que o ágio apurado em decorrência de incorporação de ações nunca foi vedado perante o ordenamento jurídico, seja à época dos fatos, seja na legislação vigente.
Alfim, requer se conheça do presente Recurso Especial, provendo-o, ao cabo.
Despacho de Encaminhamento à PGFN no dia 09/08/2016, à efl. 3.618. Contrarrazões apresentadas no dia 17/08/2016, conforme efl. 3.646. Nessa oportunidade, alega o seguinte:
1) em relação à decadência do lançamento do crédito tributário oriundo de negócio jurídico ou ato praticado há mais de cinco anos, contados da data do lançamento de ofício, ainda que esses negócios ou atos tenham gerado repercussão em períodos-base subsequentes: o que se examinou no presente caso foram as deduções de despesas da amortização de ágio (que foram glosadas, porquanto desnecessárias) e não. propriamente, a operação que gerou o ágio no ano 2000 (Natura Participações S/A incorporando ações da Natura Empreendimentos S/A, com a posterior dedução do respectivo ágio pela recorrente, imediatamente após incorporá-las). 
Em julgado proferido em 06/07/2010, a 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF julgou processo referente à mesma contribuinte (acórdão 1202-00.335), ora recorrente, no qual se debateu assunto muito semelhante ao dos autos. Naquela ocasião, a recorrente alegou que a Fiscalização não poderia examinar os atos societários que originaram o ágio cujas amortizações ocorreram em momento subsequente. Todavia, a Turma, por unanimidade de votos, rejeitou a alegação de decadência, no particular. 
De acordo com a PGFN, a autoridade fiscal pode, sim, emitir juízo de valor em relação ao negócio jurídico pretérito, interpretando os atos que formaram o ágio, consequentes da incorporação das ações da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participações S/A. Além disso, ela pode também se debruçar sobre o efeito fiscal das operações societárias adotadas pelo sujeito passivo, sem qualquer óbice pela decadência, avaliando a dedução (indevida) do ágio como despesa (desnecessária).
Nesse quadrante, considerando-se o fato gerador mais remoto, ocorrido em 31/12/2004, e a ciência dos autos de infrações de IRPJ e CSLL em 30/06/2009, não há que se cogitar de fluência do lapso decadencial, visto que realizados os lançamentos dentro do interregno de 5 (cinco) anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte (01/01/2006) àquele em que o lançamento poderia ser efetuado (01/01/2005);
2) quanto à dedutibilidade das despesas com amortização de ágio na apuração do lucro real: não obstante as ações da contribuinte visarem à reorganização societária das empresas em busca de futura abertura de capital no ano 2004, a criação de ágio artificial para posterior redução da base de cálculo de IRPJ e CSLL pela empresa resultante da reorganização exorbitou desse propósito negocial. Ou seja, a criação de um ágio fictício, que não apresenta qualquer propósitpo negocial e substrato econômico a justificar a sua existência, obsta a dedução da despesa com sua amortização, nos termos previstos pela legislação tributária.
Em que pese o valor de aquisição ter se pautado na rentabilidade futura da Natura Empreendimentos S/A, o intuito da Natura Participações S/A não era auferir essa rentabilidade, mas sim aguardar a superveniente incorporação pela recorrente e deduzir a sua amortização na apuração do lucro real. Se não fosse a vantagem tributária gerada pela operação, bastaria a Natura Cosméticos S/A incorporar diretamente a Natura Participações S/A antes desta ter incorporado as ações da Natura Empreendimentos S/A (e a gerado o dissimulado ágio). 
Com a incorporação das ações da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participações S/A, o investimento que deu origem ao ágio não refletiu nenhum gasto efetuado por esta (adquirente do investimento) e nenhum ganho auferido por aquela (cedente das ações). Mesmo tendo havido no papel a aquisição do investimento que deu origem ao ágio, não houve circulação de nenhuma espécie de riqueza que justificasse a sua existência. 
Tanto a Natura Empreendimentos S/A como a Natura Participações S/A eram comandadas por cinco sócios com quase que a totalidade do capital votante: 100% dos sócios com capital votante na Natura Participações S/A tinham também 96,53% do capital votante da Natura Empreendimentos S/A. Representando ambas, assim, o interesse dos mesmos sujeitos, a incorporação das ações da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participações S/A com a cobrança de ágio se revestiu em verdadeiro negócio consigo mesmo. Ora, tendo os mesmos sujeitos ocupado indiretamente as posições de adquirente e cedente, sem a intervenção de qualquer terceiro, não há que se cogitar que essa operação proporcionou alguma variação patrimonial aos seus participantes. Não houve dispêndio de qualquer espécie de recurso e tampouco racionalidade econômica na operação, a não ser engendrar uma economia fiscal decorrente da minoração da base de cálculo dos tributos ora lançados.
Nos termos dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, somente é amortizável na apuração da conta de resultado de uma empresa o ágio efetivamente decorrente da aquisição de uma pessoa jurídica por outra, por incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio. O caso dos presentes autos não se submete a essa norma, uma vez que o ágio absorvido pela incorporadora não existia, pois fora criado somente de forma artificial. Materialmente, ele nunca existiu. Ora, se nunca houve ágio decorrente da aquisição de investimento (segundo o artigo 385 do RIR/99), não há que se falar em sua amortização no resultado da empresa que o absorveu por incorporação;
3) quanto à dedutibilidade das despesas com amortização de ágio na apuração da base de cálculo da CSL: a operação entabulada pela recorrente, com pessoas jurídicas do Grupo Natura, gerou ágio não dedutível do lucro, à luz da Lei 9.532/1997. Entretanto, o fundamento legal por ela invocado para reduzir a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, com esteio nas despesas com ágio, não pode ser acolhido, por todos os motivos acima expostos, de tal modo que o lucro foi recalculado sem a referida dedução. Assim, na ausência de norma que excepcione a incidência da CSLL (tributo reflexo do IPRJ), aplica-se a disposição constante do artigo 57 da Lei n.º 8.981/1995.
Dessa maneira, não há como prosperar alegação de ausência de fundamento para exigência da contribuição, tendo em vista a existência de previsão normativa, no que tange à apuração da CSLL, de idênticas hipóteses e requisitos de dedutibilidade de ágio, em relação aos previstos para o IRPJ.
4) juros de mora sobre a multa de ofício proporcional: o artigo 161 do CTN não é autorizativo, mas de feição impositiva. O dispositivo não autoriza a cobrança de juros de mora, mas a impõe, sempre que o crédito for pago após o vencimento. Seu § 1º, inclusive, para não possibilitar a falta de juros de mora por ausência de lei específica, tem regra para suprir eventual omissão, determinando que os juros serão de 1%, salvo se a lei dispuser de forma diferente. 
Ademais, também em função do disposto nos artigos 43 e 61 da Lei nº 9.430/1996, não há dúvida acerca da obrigatoriedade da atualização monetária dos créditos tributários devidos pelos sujeitos passivos, entre eles, a multa de lançamento de ofício.
Ante o exposto, requer a União seja negado provimento ao Recurso Especial manejado pelo contribuinte, mantendo-se o acórdão proferido pela Turma a quo, nos quesitos objeto da presente insurgência.
É o relatório.
 Conselheiro Flávio Franco Corrêa, Relator.
O Recurso Especial do contribuinte é tempestivo. Todavia, impõe-se apreciar a admissibilidade do apelo também por outras perspectivas, dentre as quais a inexistência de vedação ao conhecimento, à luz da disciplina instituída pelo Regimento Interno do CARF (RICARF).
O apelo do contribuinte a esta instância especial foi interposto no dia 01/09/2015, já na vigência do RICARF ora em vigor, aprovado pelo Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015. Assim, nos termos do § 3º do artigo 67 do RICARF, não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso. Por esse prisma, não se pode admitir o Recurso Especial quanto ao tema "decadência do lançamento do crédito tributário oriundo de negócio jurídico ou ato praticado há mais de cinco anos, contados da data do lançamento de ofício, ainda que esses negócios ou atos tenham gerado repercussão em períodos-base subsequentes", por contrariar a Súmula CARF nº 116, verbis:
Para fins de contagem do prazo decadencial para a constituição de crédito tributário relativo a glosa de amortização de ágio na forma dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, deve-se levar em conta o período de sua repercussão na apuração do tributo em cobrança.
A partir da ementa do acórdão recorrido, abaixo reproduzida, pode-se constatar que o aresto está alinhado com o entendimento que se consolidou na jurisprudência administrativa, no seio da citada Súmula CARF nº 116:
DECADÊNCIA. AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TERMO INICIAL.
Em relação à decadência, a contagem do prazo deve ter como base a data a partir da qual o Fisco poderia efetuar o lançamento, ou seja, a data do fato gerador da obrigação. Sob essa ótica, para efeito de tributação da amortização indevida do ágio, a simples apuração desse ágio não dá azo a qualquer infração a qual só poderia, eventualmente, caracterizar-se quando da amortização.Isso porque o valor amortizado é despesa que reduz o resultado tributável gerando, quando indevida, a infração passível de lançamento.
Por outra vertente, também não se pode conhecer do apelo do contribuinte em relação à incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício proporcional, por conflitar com a Súmula CARF nº 108, assim redigida:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Quantos aos temas restantes, adotando as razões consignadas no Despacho de Admissibilidade, conheço do Recurso Especial do contribuinte. 
De início, a questão alusiva à dedutibilidade do ágio na apuração do lucro real.
Reproduzo o seguinte trecho do relatório da autoridade julgadora de primeira instância, que bem reflete os fatos:
"As Autoridades Fiscais consideraram indedutíveis despesas de amortização de ágio, uma vez que elas não seriam necessárias ou incorridas, com fundamento nos fatos descritos no "Termo de Verificação Fiscal" de fls. 1404/1442, reproduzidos, em síntese, a seguir:
a.Em 27 de dezembro de 2000, a Natura Empreendimentos S.A. (CNPJ n° 00.231.819/0001-60) tornou-se subsidiária integral da Natura Participações S.A. (CNPJ n° 02.356.283/0001-34), que incorporou as ações daquela, avaliadas economicamente, segundo um potencial de lucratividade futura (metodologia de fluxo de caixa futuro descontado), de forma que passou a figurar no ativo da Natura Participações S.A., no final de 2000, um ágio de R$ 1.019.041.518,79;
b.Na data da incorporação das ações, os cinco sócios detentores de 100% do capital votante da Natura Participações S/A detinham também 96,53% do capital votante da Natura Empreendimentos S/A, sendo que o ágio originado daquela avaliação foi, do ponto de vista econômico, um ágio gerado por meio de uma transação dos acionistas com eles próprios;
c.Na Natura Participações, o lançamento contábil da operação deincorporação das ações, realizado em 31/12/2000, foi a débito de uma conta de investimentos (R$ 58.166.481,21), referente ao patrimônio líquido da Natura Empreendimentos, a débito de uma conta de ágio (R$ 1.019.041.518,79) e a crédito de capital social (R$ 1.077.208.000,00) que saltou de R$ 10.000,00 para RS 1.077.218.000,00, não ocorrendo qualquer saída de caixa (pagamento) nessa operação da qual se originou o ágio das ações incorporadas;
d.Em 29 de março de 2004, a fiscalizada Natura Cosméticos S.A.incorporou sucessivamente a Natura Empreendimentos S.A. e a Natura Participações S.A., passando a amortizar tributariamente o ágio gerado internamente ao grupo Natura, sendo que, para esta operação, o ágio foi avaliado e reconhecido contabilmente por R$ 1.028.040.605,94 diferentemente daquele momento inicial em que o ágio fora avaliado por R$ 1.019.041.518,79;
e.Antes da incorporação de suas ações pela Natura Cosméticos S.A., a Natura Participações S/A, em 31/01/2004, constituiu uma provisão de valor igual ao do ágio de R$ 1.028.040.605,94, para preservação do fluxo de dividendos futuros, contabilizada a débito de uma despesa não operacional, o que contribuiu com a quase totalidade do prejuízo contábil apresentado pela empresa naquele período; a Natura Participações S/A adicionou essa provisãonas apurações das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, demonstradas na DIPJ (evento especial) entregue em 2004 em razão da sua incorporação pela Natura Cosméticos S/A.
f.Assim, a Natura Cosméticos S/A incorporou o ágio (conta devedora) e a provisão (conta credora), ambos de igual montante, que estavam contabilizados na Natura Participações S/A, sendo que no correspondente documento de protocolo e justificação de incorporação mencionava que o ágio gerado internamente seria amortizado, o que efetivamente sucedeu já no ano-calendário de 2004;
g.O ágio interno, sem a validação de terceiros independentes, já foicondenado pela CVM, mediante o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007 e, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC-04 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis e da Resolução n° 1.110/07, do Conselho Federal de Contabilidade, o ágio gerado internamente com base em rentabilidade futura não se qualifica como um ativo. Neste sentido, também já opinou o Prof. Eliseu Martins, em artigo apresentado e publicado em congresso realizado em 2004 na USP;
h.Ainda que a fiscalizada tenha afirmado ter adotado as Instruções CVM n° 319/99 e CVM n° 349/2001, o tratamento contábil determinado pela autarquia nos casos de ágio interno é de que ele seja totalmente baixado do ativo da incorporadora, não por uma prerrogativa da empresa - que poderia julgar que o ativo fiscal diferido não apresentaria os pressupostos para ser reconhecido, caso em que poderia realizar um provisionamento integralmente redutor do ágio -, mas porque a CVM não admite o reconhecimento de ágiointerno, como expressamente consignado no Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007;
i.A partir de março de 2004, a Natura Cosméticos inicia a amortização extracontábil do ágio gerado internamente: a despesa de amortização do ágio é neutralizada pela receita de reversão da provisão para preservação do fluxo de dividendos, mas essa reversão (receita) é excluída no Lalur, de forma que, ao final, tem-se que a despesa de amortização é integralmente deduzida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, nos seguintes montantes:

Ano-calendárioDespesa anual de amortizaçãoFolha do processo
122.385.786,40248
146.862.943,68249
146.862.943,68250
146.862.943,68251

562.974.617,44
j. Tendo-se que, de 2004 a 2007, a despesa de amortização total do ágio interno foi de R$ 562.974.617,44, o fluxo de caixa da Natura Cosméticos S/A seria o seguinte:

Fluxo de Caixa (anos: 2004 a 2007):
Pagamento do ágio:R$ O
Benefício fiscal da amortização do ágio:
(34% X $562.974.617,44)R$191.411.369,91
RECEBIMENTO líquido:R$ 191.411.369,91

k. A fiscalizada recebe um subsídio tributário por fazer uma operação sem propósito negocial que, levando-se em conta os anos de 2004 a 2007, foi de R$ 191.411.369,91 (34% do total de amortizações deduzidas), constituindo-se em um prêmio pago por toda a sociedade brasileira, que abriria mão de tributos em favor de sócios que criaram artificialmente um ativo, com o objetivo puro e simples de reduzir indevidamente tributos;
1. Diferentemente do registrado em sua contabilidade, a fiscalizada optou por não declarar nas Dipj's as despesas de amortização do ágio nem as reversões da provisão para preservar o fluxo de dividendos, tendo efetuado, contudo, a exclusão da reversão da provisão no Lalur, causando, ao final, uma redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, provocada pela despesa de amortização do ágio interno;
m. A despesa de amortização de ágio interno não se enquadra no conceito de despesa necessária, por três razões: primeiramente, ela não foi paga ou incorrida; em segundo lugar, se o ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura é o reconhecimento contábil, hoje, no ativo da investidora, dos lucros futuros da investida, a boa técnica contábil permite duas possibilidades, mutuamente excludentes, para registro desses lucros: (a) ou por equivalência patrimonial, por meio da qual a investidora traz para o seu ativo os lucros da investida à medida que eles ocorram, sem nada pagar por eles; ou (b) a investidora paga, numa operação entre partes independentes, pelos lucros futuros da investida e começa a amortizá-los à medida que eles ocorrerem. No entanto, a Natura Participações juntou indevidamente as duas alternativas: não pagou pelos lucros futuros da Natura Empreendimentos, mas registrou o ágio interno, transferido para a fiscalizada, que passou a amortizá-lo; como terceira razão, nenhuma das motivações apresentadas no documento "Justificação e Protocolo de Incorporação de Ações da Natura Empreendimentos S.A. pela Natura Participações S.A." necessitaria da reavaliação das ações da Natura Empreendimentos para ser implementada;
n. Em essência, a exclusão da reversão da provisão para preservação do fluxo futuro de dividendos no Lalur gerou uma redução imprópria da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, provocando o mesmo efeito que a dedutibilidade da despesa de amortização do ágio que, neste caso, é indevida;
o. Não houve aplicação de capital e nem custo de aquisição do ágio interno, não se incluindo na hipótese descrita na norma autorizadora da dedutibilidade de sua amortização para fins tributários; 
Assim apresentadas as circunstâncias relevantes ao julgamento, importa considerar que a legislação tributária não admite a dedutibilidade do ágio amortizado, a não ser quando da alienação de investimento avaliado pela equivalência patrimonial (artigo 426 do RIR/99), ou nos termos estipulados pelos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997.
�Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;
b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
§ 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput:
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
 § 4º Na hipótese da alínea "b" do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.�
Depreende-se dos aludidos dispositivos que a dedutibilidade do ágio amortizado, no cômputo do lucro real, fundado em expectativa de rentabilidade futura, requer que se confirme a confusão patrimonial entre investida e investidora. E mais: os dispositivos precedentemente indicados formulam que a dedutibilidade do ágio amortizado deve decorrer de sacrifício patrimonial da pessoa jurídica incorporada ou da pessoa jurídica incorporadora. Tal conclusão provém do caput do artigo 7º da Lei nº 9.532/1997, ao endereçar a dedutibilidade da amortização do ágio, fundado em expectativa de rentabilidade futura, para fins de cálculo do lucro real, à reivindicação de que a participação societária na pessoa jurídica incorporada tenha sido adquirida com esse ágio pela incorporadora. Impende observar que tal artigo se refere ao ágio previsto no artigo 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977, e este dispositivo trata do ágio formado entre o custo de aquisição do investimento e o valor de patrimônio líquido na época da aquisição.
 Já o artigo 8º da Lei nº 9.532/1997 permite a dedução da despesa de amortização do ágio baseado em expectativa de rentabilidade futura, nos casos em que a pessoa jurídica incorporadora adquirir a participação societária na incorporada com o antedito sobrepreço. 
No caso concreto, como já ressaltado, Natura Empreendimentos S/A tornou-se subsidiária integral de Natura Participações S/A, que incorporou as ações daquela, avaliadas economicamente, segundo um potencial de lucratividade futura (metodologia de fluxo de caixa futuro descontado), de forma que passou a figurar no ativo da Natura Participações S/A, no final de 2000, um ágio de R$ 1.019.041.518,79. Na data da incorporação das ações, os cinco sócios detentores de 100% do capital votante de Natura Participações S/A detinham também 96,53% do capital votante de Natura Empreendimentos S/A. Assim, é indubitável que o ágio originado daquela avaliação foi gerado por meio de uma transação dos acionistas com eles próprios. 
Em 29 de março de 2004, a fiscalizada Natura Cosméticos S/A incorporou sucessivamente Natura Empreendimentos S/A e Natura Participações S/A, passando a amortizar o ágio gerado internamente ao grupo Natura, sendo que, para esta operação, o ágio foi avaliado e reconhecido contabilmente por R$ 1.028.040.605,94, diferentemente daquele momento inicial em que o ágio fora avaliado por R$ 1.019.041.518,79.
Conforme a diretriz emanada do Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 01/2007, ainda que �as operações atendam integralmente os requisitos societários, do ponto de vista econômico-contábil é preciso esclarecer que o ágio surge, única e exclusivamente, quando o preço (custo) pago pela aquisição ou subscrição de um investimento a ser avaliado pelo método da equivalência patrimonial, supera o valor patrimonial desse investimento. E mais, preço ou custo de aquisição somente surge quando há o dispêndio para se obter algo de terceiros. Assim, não há, do ponto de vista econômico, geração de riqueza decorrente de transação consigo mesmo. Qualquer argumento que não se fundamente nessas assertivas econômicas configura sofisma formal e, portanto, inadmissível. Não é concebível, econômica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em decorrência de uma transação dos acionistas com eles próprios. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos societários tenham atendido à legislação aplicável (não se questiona aqui esse aspecto), do ponto de vista econômico, o registro de ágio, em transações como essas, somente seria concebível se realizada entre partes independentes, conhecedoras do negócio, livres de pressões ou outros interesses que não a essência da transação, condições essas denominadas na literatura internacional como �arm�s length�.�
Na verdade, esse ágio não tem fundamento em qualquer fato econômico. Como se afiançou em linhas precedentes, o ágio amortizado que restou deduzido na apuração do lucro real, contabilizado por Natura Participações S/A ao incorporar as ações de Natura Empreendimentos, é um ágio intragrupo, sem substância econômica. 
Com razão a recorrente, quando menciona que o ágio deve sempre decorrer da efetiva aquisição de um investimento oriundo de um negócio comutativo, em que as partes contratantes sejam interdependentes entre si e ocupem posições opostas. Nessas circunstâncias, se, em um negócio, o alienante pede pelo seu bem ou direito determinado sobrepreço, essa mais valia a ser paga pelo adquirente deve estar justificada pela expectativa de algum ganho. 
Não se pode admitir que um grupo de capitalistas atribuam uma mais valia na casa dos bilhões de reais a seus próprios ativos, sem investir um centavo para tanto, e, em seguida, deduzam essa mesma mais valia artificializada, como se custo efetivo fosse, na apuração do imposto de renda. 
O que se verifica no caso sub examine é a completa ausência de propósito negocial, assim entendido como carência de razão negocial justificadora da aquisição do investimento por valor superior àquele que fora anteriormente pago pelo alienante.
Nesse cenário, cumpre negar provimento ao apelo do contribuinte.
No tópico seguinte, a questão relativa à dedutibilidade do ágio na apuração da CSLL.
No tocante à acusação de infração à legislação da CSLL, cabe salientar, antes de tudo, que o ágio pago com lastro em rentabilidade futura deve ser contabilmente amortizado ao longo do tempo, conforme orienta o Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações da FIPECAFI:
"11.7.4 Natureza e Origem do Ágio ou Deságio
[...]
c) ÁGIO POR VALOR DE RENTABILIDADE FUTURA
Esse ágio (ou deságio) ocorre quando se paga pelas ações um valor maior (menor) que o patrimonial, em função de expectativa de rentabilidade futura da coligada ou controlada adquirida. 
Esse tipo de ágio ocorre com maior frequência por envolver inúmeras situações e abranger diversas possibilidades. 
[...]
11.7.5 Amortização do Ágio ou Deságio
a) CONTABILIZAÇÃO
V Amortização do ágio (deságio) por valor de rentabilidade futura
O ágio pago por expectativa de lucros futuros da coligada ou controlada deve ser amortizado dentro do período pelo qual se pagou por tais futuros lucros, ou seja, contra os resultados dos exercícios considerados na projeção dos lucros estimados que justifiquem o ágio. O fundamento aqui é o de que, na verdade, as receitas equivalentes aos lucros da coligada ou controlada não representam um lucro efetivo, já que a investidora pagou por eles antecipadamente, devendo, portanto, baixar o ágio contra essas receitas. Suponha que uma empresa tenha pago pelas ações adquiridas um valor adicional ao do patrimônio liquido de $ 200.000, correspondente a sua participação nos lucros dos 10 anos seguintes da empresa adquirida. Nesse caso, tal ágio deverá ser amortizado na base de 10% ao ano. (Todavia, se os lucros previstos pelos quais se pagou o ágio não forem projetados em uma base uniforme de ano para ano, a amortização deverá acompanhar essa evolução proporcionalmente). (...)" (grifei)
Portanto, o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, na aquisição de investimento, é despesa amortizável; como tal, está sujeita à norma veiculada pelo artigo 13, inciso III, da Lei nº 9.249/1995:
"Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
[...]
III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços;
Isso porque, como é cediço, as ações são bens móveis, conforme previsão do artigo 82 do vigente Código Civil. Nesses termos, o ágio pago sob a justificativa de rentabilidade futura, na aquisição de ações, constitui gasto que deve ser amortizado, como despesa, dentro do período pelo qual se pagou por lucros futuros. Nesse cenário, tal despesa de amortização não pode afetar a apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, a teor do já mencionado artigo 13, inciso III, da Lei nº 9.249/1995.
 Ademais, os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 instituíram regras específicas às hipóteses de fusão, cisão e incorporação que são exclusivas ao âmbito do IRPJ, como bem explicitam os incisos III e IV do caput do antedito artigo 7º, ao estabelecerem que as influências da amortização do ágio baseado na alínea "b" do § 2º do artigo 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977 estão restritas à apuração do lucro real, uma vez ausente da redação de tais dispositivos da Lei nº 9.532/1997 qualquer referência à apuração da base de cálculo da CSLL.
Seja como for, o ágio interno, formado de um acordo dos sócios com eles mesmos, não pode gerar qualquer efeito tributário. Seria um absurdo admitir o contrário.
Em face do exposto, nego provimento ao apelo do contribuinte, quanto à dedutibilidade do ágio na apuração da CSLL.
No próximo passo, o Recurso Especial da PGFN.
De início, a tempestividade, questionada pelo contribuinte.
Segundo a PGFN, seu apelo a esta instância foi interposto no dia 12/03/2013, conforme efls. 3.656/3.658. Já a contribuinte defende que o Recurso Especial fazendário deu entrada na repartição no dia 25/03/2013, fora do prazo, por conseguinte, a teor do que sustenta à efl. 
"De acordo com a petição apresentada pela União, o seu Recurso Especial seria tempestivo, na medida em que, a contar da data em que a d. Procuradoria foi pessoalmente intimada, em 27 de fevereiro de 2013, o termo final para interposição do recurso seria o dia 14 de março de 2013, sendo que o mesmo teria sido recebido pelo E. CARF em 12 de março de 2013 (dois dias antes do prazo fatal). Assim, segundo a União: 
[...]
Ocorre que, tal como a contribuinte demonstrou em suas contrarrazões ao Recurso Especial da União, esse argumento trazido pela petição de fls. 3.656/3/657 não merece prosperar. Isso porque, o presente processo administrativo, no tempo em que o Recurso Especial foi apresentado, tramitava de forma física, sendo que a sua digitalização somente ocorreu em janeiro de 2015 (o recurso foi apresentado em 2013). Neste período os processos físicos tramitavam entre o E. CARF e a PGFN por meio de Relações de Movimentação - �RM�, cujo registro era feito pelo sistema digital do COMPROT e e-processo. À época, as telas do referido sistema (RM) eram impressas e anexadas aos autos, sendo devidamente carimbadas e assinadas pelos respectivos servidores quando do envio e recebimento dos autos, em cada um dos órgãos em que tramitavam (CARF e PGFN).
Assim, no caso específico dos presentes autos, para que fosse dada ciência do acórdão recorrido para PGFN, bem como para que a d. Procuradora pudesse assinar o Termo de Intimação às fls. 2.565 diretamente nos autos físicos, ou seja, na remessa dos autos deste E. CARF para a PGFN, foi emitida a �RM� (RM nº 11270) indicando detalhadamente o órgão de origem (CARF), bem como o órgão de destino (PGFN). Referida �RM�, constante às fls. 2.567 dos autos, teve como data de movimentação registrada no sistema pelo CARF (emitente da RM) a data de 25 de janeiro de 2013, porém o efetivo recebimento do processo físico pela PGFN somente ocorreu em 29 de janeiro de 2013, quando a �RM� foi efetivamente confirmada, carimbada e assinada pelo servidor da PGFN (Emerson Ovidio de Sousa). Vejamos:



Destaque-se, por oportuno, que o correto procedimento de remessa dos autos do CARF para a PGFN, cuja respectiva RM foi devidamente assinada e carimbada naquele órgão (fls. 2.567), comprova que a d. Procuradoria reconhece e concorda com a necessidade desse procedimento, tanto que sua ciência pessoal, nos termos da lei, só ocorreu nos presentes autos, depois de devidamente ser registrada a referida entrada do processo físico naquele órgão.
Ora, tanto esse procedimento deve ser rigorosamente respeitado que, caso não houvesse a ciência pessoal (como de fato houve no caso concreto), o prazo estabelecido no § 9º do art. 23 do Decreto nº 70.235/72 (ciência presumida), teria início justamente quando do recebimento da RM pela PGFN. Assim, seja para comprovação da entrega dos autos na PGFN, seja para comprovação do retorno dos autos ao CARF (tempestividade do recurso), a �RM� devidamente assinada e carimbada é prova indispensável para fins de contagem do termo inicial e final das manifestações da PGFN, conforme, inclusive, reconhecido no caso Santander, o qual mais adiante será abordado. 
E, seguindo esse correto procedimento, reconhecido, inclusive pela própria PGFN, no caso concreto, após recebido os autos em 29/01/2013, os mesmos autos físicos foram remetidos internamente para o d. Procurador da Fazenda Nacional, para que lhe fosse dada ciência pessoal do julgamento e iniciasse o seu prazo para recurso, nos termos do que determinava o artigo 68, do Anexo II, do então vigente Regimento Interno desse E. CARF. Neste sentido, anexo aos autos está o Termo de Intimação de fls. 2.565, que foi carimbado e assinado pela d. Procuradora Leila Barreiros Prado, em 27 de fevereiro de 2013, data em que se iniciou a contagem do prazo para interposição de Recurso Especial da União. Apenas para ênfase, segue abaixo a reprodução do referido termo de intimação:



Após a intimação da União, uma vez elaborado o seu Recurso Especial, o processo foi novamente remetido para este E. CARF para processamento da insurgência fiscal. Tal como na remessa, no retorno dos autos da PGFN para este E. CARF foi emitida uma nova �RM� (RM nº 11470) indicando detalhadamente o órgão de origem (PGFN), bem como o órgão de destino (CARF). Essa nova �RM�, constante às fls. 2.568 dos autos, teve como data de movimentação registrada no sistema pela PGFN (emitente da RM) a data de 12 de março de 2013, porém o efetivo recebimento do processo físico neste E. CARF somente ocorreu em 25 de março de 2013, quando a �RM� foi confirmada, carimbada e assinada pela servidora do CARF (Maristela de Souza Rodrigues):


Não obstante, após o efetivo recebimento físico do processo pelo CARF, assinatura e carimbo da �RM� pela servidora responsável (Maristela de Souza Rodrigues), essa mesma servidora efetivamente recebeu o Recurso Especial da União para consequente processamento. No caso, a mesma servidora que recebeu os autos físicos no CARF, assinou e carimbou a �RM�, também assinou o recebimento do recurso na Câmara, fato que somente ocorreu em 25 de março de 2013. Assim, o recebimento do processo físico no CARF somente ocorreu com a efetiva assinatura da �RM� e posterior recebimento do Recurso Especial pela 4ª Câmara da 1ª Seção deste CARF, o que, repita-se, aconteceu em 25 de março de 2013, como se pode verificar:


Ora i. Conselheiros, considerando as formalidades necessárias acima e a prova irrefutável constante nos autos acerca do efetivo recebimento do processo físico pelo CARF em 25 de março de 2013 (RM assinada e carimbada por servidora do CARF), é que a contribuinte sustenta a intempestividade do Recurso Especial da União, considerando que o termo final para apresentação deste recurso já havia se esgotado em 14 de março de 2013. Em outras palavras, perante o Órgão do CARF, a servidora devidamente identificada registrou a devolução dos autos pela PGFN através do correto procedimento previsto à época, qual seja, através da RM assinada e carimbada, cuja data ocorreu 11 (onze) dias depois do prazo fatal.
Destaque-se i. Conselheiros que não há nos autos, antes da assinatura da �RM�, qualquer evidência de que o processo físico tenha sido recebido pelo CARF, por qualquer outro servidor, dentro do prazo fatal para protocolo do Recurso Especial da Fazenda. Mas, por meio da petição de fls. 3.656/3.657, a d. Procuradoria apresenta cópia da contrafé de seu recurso, com a mera identificação de um nome (sem carimbo do órgão receptor (CARF), número (matrícula) de identificação funcional ou qualquer outra formalidade) de uma servidora chamada �Fátima�. Ou seja, aduz a d. Procuradoria que a contrafé apresentada com a informação em manuscrito �Recebi em 12/03/13� e �Fátima�, demonstraria a tempestividade do seu recurso, já que supostamente recebido dois dias antes do prazo fatal. Senão para ênfase, segue abaixo reprodução da contrafé trazida pela União:

Entretanto, diferentemente do que afirma a petição de fls. 3.656/3.657 da d. Procuradoria, referido documento não comprova nada!! A simples identificação de um nome qualquer, no caso, �Fátima� (mas poderia ser Maria, Ana etc.), desprovido de qualquer outra informação que ateste que essa pessoa seja uma efetiva servidora do CARF, não tem o condão de atestar a tempestividade de qualquer petição apresentada nos autos, tampouco de um Recurso Especial, i. Conselheiros. Por se tratar de processo físico, a tempestividade sempre deve ser atestada pelo efetivo recebimento dos autos no CARF, a qual é comprovada pela confirmação, impressão, carimbo e assinatura do servidor do CARF na respectiva �RM�, exatamente como há nos presentes autos, às fls. 2.568.
[...]
Apenas para ênfase, nos autos do Processo Administrativo nº 16561.000.222/2008-72 (caso �Santander�) foi requerida uma nota técnica da Coordenação de Gestão do Acervo de Processo (CEGAP) - Nota Técnica nº 01/CEGAP/CARF/MF, a qual descreveu de forma pormenorizada como as movimentações deveriam ocorrer por meio de �RM� para os processos físicos. Essa nota técnica mostra-se muito esclarecedora e serve para reforçar a lisura no registro da movimentação do processo entre o CARF e a PGFN no caso concreto. Vejamos os principais trechos desse documento (fls. 15 do Acórdão nº 9101-002.814):
[...]
Como se pode verificar, tal como descreveu a própria CEGAP, o mesmo os processos em papel tinham sua movimentação registrada no sistema do eprocesso e no COMPROT. Contudo, mesmo que controlado pelo sistema eletrônico, o processo físico sempre era acompanhado por uma �RM�, onde constava data de envio, o órgão de origem e de destino e indicação dos processos. Além disso, a �RM� era emitida pelo órgão de origem, em duas vias. Ao ser recepcionado o processo em papel, o setor que o recebia conferia os autos, confirmava a �RM� no sistema do e-processo por meio de certificado eletrônico, carimbava e assinava uma das vias e anexava aos autos físicos. Por outro lado, a outra via ficava com o órgão de origem, que atualizava os seus controles de saída e utilizava a �RM� que recebia como efetiva prova de recebimento do processo pelo órgão de destino."
Assim postos os fatos e os argumentos da recorrida, curvo-me à disciplina dos §§ 8º e 9º do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, incluídos pela Lei nº 11.357/2007, verbis: 
"Art. 23 .........
§ 8o Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007) 
 § 9o Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)"
De acordo com o § 8º do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, considerando que o acórdão recorrido foi formalizado em 15/01/2013, os autos deveriam ser remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) se até o dia 24/02/2013 (prazo de 40 dias desde a formalização do acórdão recorrido) não houvesse ciência de intimação pessoal de Procurador da Fazenda Nacional. Efetivamente, não houve ciência pessoal de Procurador da Fazenda Nacional nesse interregno, motivo por que os autos foram remetidos à PGFN para intimação.
Por sua vez, em atenção ao § 9º do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, deve-se ter em conta que a intimação ficta do Procurador da Fazenda Nacional se opera no prazo de 30 dias contados da entrega dos autos na PGFN. Acontece que a entrada dos autos na PGFN data de 29/01/2013. Portanto, a intimação ficta ocorreria em 28/02/2013. Entretanto, verifica-se nos autos que a intimação pessoal efetivou-se em 27/02/2013. Portanto, não há que se falar em intimação ficta. 
Um vez intimado, o Procurador da Fazenda Nacional dispõe do prazo de 15 dias para interpor o Recurso Especial. Logo, no caso em exame, o prazo do Recurso Especial se esgotaria em 14/03/2013. A Fazenda Nacional expõe que interpôs o Recurso Especial no dia 12/03/2012. Já o contribuinte defende que o Recurso Especial fazendário teria sido interposto no dia 25/03/2013, data da entrada dos autos no CARF. 
O Manual de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial do CARF, de observância obrigatória pelos Conselheiros, na forma do artigo 1º, § 1º, da Portaria CARF nº 56, de 31 de março de 2016, estabelece que "a data considerada como de manifestação da PGFN é a data do registro da RM no Sistema Comprot, independentemente da data efetiva em que o processo tenha retornado ao CARF." Ao seu turno, o § 1º do artigo 3º da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 27/04/2007, prescreve que a data de manifestação do Procurador da Fazenda Nacional é a "data do registro no sistema Comprot da RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o processo seja recebido no destino."
À vista do exposto, deve-se compreender que o apelo da PGFN foi interposto em 12/03/2013, à efl. 2.771. Nessa linha, assenta-se a tempestividade do Recurso Especial Fazendário. 
Ressalte-se que o Colegiado, por unanimidade, deliberou, na sessão, no sentido de considerar tempestivo o Recurso Especial da Fazenda Nacional. No entanto, impende registrar que os demais membros da Turma, com exceção da Conselheira Adriana Gomes Rêgo, acompanharam este Relator apenas pelas conclusões, no que diz respeito à tempestividade do apelo fazendário.
Em face do Despacho de Admissibilidade, cujas razões adoto, conheço do apelo, que se restringe à questão relacionada à multa qualificada.
Vislumbram-se no caso concreto consciência e vontade de iludir a Administração Tributária para a obtenção de uma vantagem fiscal com a amortização de um ágio artificial, criado internamente ao Grupo. Como já se realçou no julgamento do apelo do contribuinte, os idealizadores do planejamento tributário conceberam uma mais valia no investimento do Grupo sem o dispêndio de um centavo sequer. Em seguida, esse custo adicionado sem sacrifício patrimonial foi amortizado ao longo de um determinado período, reduzindo os resultados tributáveis do IRPJ e da CSLL ao longo desse interregno.
O ágio engendrado resultou do único propósito de excluir ou modificar a base tributável do IRPJ e da CSLL, concretizando-se tal empreitada ilícita com a criação e aproveitamento fiscal de uma despesa fictícia, isto é, a despesa de amortização de um ágio desprovido de substância econômica, cuja amortização influenciou indevidamente os resultados tributáveis. Este ágio, como salientado, não passou de uma inventividade do grupo empresarial, o qual, em operação interna, entendeu conveniente estabelecer um sobrepreço ao valor do investimento. Nessa toada, pode-se assegurar a ocorrência da prática de FRAUDE, estando visível o dolo, uma vez constatada, como de fato se constata, a vontade livre de realizar a conduta típica, bem com a demonstração de que os responsáveis agiram com consciência da ação típica e do resultado juridicamente desvalorado, consistente na redução ilícita da base tributável do IRPJ e da CSLL, consoante a previsão legal do artigo 72 da Lei nº 4.502/1964, o que atrai a multa qualificada do artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996, para fatos geradores ocorridos até o ano-calendário de 2006, ou do artigo 44, § 1º, da Lei nº 9.430/1996, para fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário de 2007.
Em suma, diante dos fatos e à luz do direito, conheço do Recurso Especial da PGFN para dar-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Flávio Franco Corrêa


 
 Conselheiro André Mendes de Moura.
A declaração de voto diz respeito exclusivamente à contagem do prazo relativo à tempestividade do recurso especial.
Acompanhei o I. relator pelas conclusões, por entender também que o recurso especial é tempestivo, mas tomando como referência critério de contagem diferente.
Passo ao exame.
Trata-se de processo submetido a movimentação controlada pelo sistema de informação Comprot, mediante extração de relatórios de Relação de Movimentação ("RM"), regulamentada pela Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 27/04/2007:
OS PRESIDENTES DO PRIMEIRO, DO SEGUNDO E DO TERCEIRO CONSELHOS DE CONTRIBUINTES, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 37 inciso VIII, e 46 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria Ministerial nº 55, de 16 de março de 1998, e nos §§ 7º e 8º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, acrescentados pelo art. 44 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, resolvem:
Art. 1º. Os Chefes das Secretarias das Câmaras intimarão pessoalmente o Procurador da Fazenda Nacional credenciado, no primeiro dia do período das sessões mensais, dos acórdãos contrários aos interesses da Fazenda Nacional formalizados em data anterior.
Parágrafo único. Por solicitação do Procurador da Fazenda Nacional, a intimação poderá ser feita até o último dia das sessões mensais. 
Art. 2º. Caso o Procurador da Fazenda Nacional não seja intimado pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão, as Secretarias das Câmaras remeterão os autos à Coordenação-Geral de Assuntos Tributários da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (CAT/PGFN), para fins da intimação referida no art. 1º . 
§1º. Atendendo a solicitação da PGFN os Presidentes dos Conselhos de Contribuintes poderão autorizar que os autos sejam remetidos às unidades descentralizadas daquele órgão.
§2º As Secretarias das Câmaras deverão efetuar apenas uma remessa de processos por semana, com utilização do sistema de Comunicação e Protocolo - Comprot.
§3º. A confirmação de recebimento dos processos ocorrerá mediante a assinatura do servidor da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional na Relação de Movimentação - RM emitida pelo sistema Comprot, na data de sua entrega naquela repartição, a qual será juntada aos autos.
Art. 3º A remessa de processos da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional aos Conselhos de Contribuintes será realizada mediante movimentação no sistema Comprot.
§1º. Será considerada como data da manifestação do Procurador da Fazenda Nacional a data do registro no sistema Comprot da RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o processo seja recebido no destino. 
§2º. Compete às Secretarias das Câmaras juntar aos autos cópia da RM emitida pelo Comprot, após o retorno dos respectivos processos.
O acórdão recorrido foi julgado na sessão de 04/12/2012, e formalizado em 15/01/2013 (consulta ao e-processo). A partir desta data, passou a fluir o prazo de quarenta dias previsto para a ciência pessoal da PGFN (art. 23, § 8 do PAF):
Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.
Encerrou-se o prazo no dia 24/02/2013. 
Nos presentes autos, tendo a ciência à PGFN não realizada no prazo de quarenta dias, restou irrelevante o Termo de Intimação de e-fls. 2768, no qual consta assinatura do Procurador em 27/02/2013, já fora do prazo previsto para a intimação pessoal.
Assim, passa a correr o prazo para a intimação ficta. Vale transcrever a orientação do art. 2º, § 3º da mencionada Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 2007:
Art. 2º. Caso o Procurador da Fazenda Nacional não seja intimado pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão, as Secretarias das Câmaras remeterão os autos à Coordenação-Geral de Assuntos Tributários da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (CAT/PGFN), para fins da intimação referida no art. 1º . (GRIFO DO ORIGINAL)
§3º. A confirmação de recebimento dos processos ocorrerá mediante a assinatura do servidor da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional na Relação de Movimentação - RM emitida pelo sistema Comprot, na data de sua entrega naquela repartição, a qual será juntada aos autos. (Grifei)
No caso, consta RM registrando movimentação dos autos do CARF para a PGFN, no qual a data do carimbo de recebimento com assinatura do servidor da PGFN sendo de 29/01/2013 (e-fl. 2770).
A partir do dia 29/01/2013, conta-se o prazo de trinta dias, § 9º do art. 23 do PAF, para se consumar a intimação presumida dos Procuradores da Fazenda Nacional.
Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 8o deste artigo.
Dessa maneira, consumou-se a intimação presumida em 28/02/2013. Trata-se do termo inicial para a contagem de interposição do recurso especial.
Efetuando-se a contagem de 15 dias prevista no RICARF, tem-se que o prazo fatal para interposição do recurso especial é dia 15/03/2013.
Resta, portanto, verificar a data em que a PGFN interpôs do recurso.
Transcrevo art. 3º, § 1º da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 2007:
Será considerada como data da manifestação do Procurador da Fazenda Nacional a data do registro no sistema Comprot da RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o processo seja recebido no destino. (Grifei)
Consta nos autos que a data de movimentação da RM, da PGFN para o CARF é do dia 12/03/2013 (e-fl. 2771).
Nesse sentido, nos termos da legislação tributária aplicada ao caso, tendo o recurso especial da PGFN sido interposto em 12/03/2013, e o prazo final para interposição do recurso previsto para 15/03/2013, observa-se que a peça processual é tempestiva.
Cabe ainda registrar que as regras previstas para contagem do prazo de interposição do recurso especial, no caso em tela, seguem uma sistemática similar àquela adotada caso os processos tivessem sido movimentados por meio dos Correios (o que não foi o caso, tendo a PGFN se valido do serviço de "malote" disponibilizado para os órgãos da administração federal). Assim, a data de ciência para a PGFN é aquela em que o recurso foi efetivamente recebido pelo órgão (supondo-se que o CARF tivesse encaminhado, via Correios, o recurso para a PGFN, o Procurador da Fazenda Nacional seria notificado apenas no momento em que o processo tivesse entrada na PGFN (art. 2º, § 3º, da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 2007). Por sua vez, a data em que se considera a interposição do recurso especial é aquela em que a PGFN tivesse encaminhado o processo via Correios da volta para o CARF (art. 3º, § 1º da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes nº 1, de 2007), tanto que a norma estabelece, expressamente, que a data da manifestação do Procurador da Fazenda Nacional é a data do registro no sistema Comprot da RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o processo seja recebido no destino (CARF).
São minhas considerações, para votar no sentido de que o recurso especial é tempestivo.
(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura
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Carece de consisténcia econdmica ou contabil o agio surgido no bojo de
entidades sob o mesmo controle, o que obsta que se admitam suas
consequéncias tributarias.

INCORPORACAO DE SOCIEDADE. AMORTIZACAO DE AGIO.
EFEITOS NA BASE DE CALCULO DA CSLL. VEDACAO.

Os artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997 instituiram regras especificas as
hipoteses de fusdo, cisdo e incorporacdo que sdo exclusivas ao ambito do
IRPJ, como bem explicitam os incisos III e IV do caput do antedito artigo 7°,
ao estabelecerem que as influéncias da amortiza¢ao do agio baseado na alinea
"b" do § 2° do artigo 20 do Decreto-lei n® 1.598/1977 estdo restritas a
apuracdo do lucro real, uma vez ausente da redagdo de tais dispositivos da
Lei n°® 9.532/1997 qualquer referéncia a apuragdo da base de calculo da
CSLL.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

ATO SOCIETARIO SEM PROPOSITO NEGOCIAL. AGIO
DESPROVIDO DE SUBSTANCIA ECONOMICA. PROCEDENCIA DA
MULTA QUALIFICADA.

Se os fatos retratados nos autos deixam fora de duvida a intencdo do
contribuinte de, por meio de ato societario desprovido de propdsito negocial,
gerar agio artificial, despido de substancia econdmica e, com isso, reduzir a
base de incidéncia de tributos, deve-se resguardar a qualificagdo da multa
aplicada pela Fiscalizagdo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial do Contribuinte. No mérito, na parte conhecida, (i) quanto ao
agio interno, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros
Luis Fabiano Alves Penteado ¢ Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que
lhe deram provimento e (ii) quanto a CSLL, por maioria de votos, acordam em negar-lhe
provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Luis Fabiano Alves Penteado e Marcos
Anténio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que lhe deram provimento. Votou pelas
conclusdes, quanto ao Recurso Especial do Contribuinte, o conselheiro Caio César Nader Quintella
(suplente convocado). Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso
Especial da Fazenda Nacional. Votaram pelas conclusdes os conselheiros André Mendes de Moura,
Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araujo, Luis Fabiano Alves
Penteado, Viviane Vidal Wagner, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado) e
Caio César Nader Quintella (suplente convocado). No mérito, por voto de qualidade, acordam em
dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei, Luis
Fabiano Alves Penteado, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado) e Caio César
Nader Quintella (suplente convocado), que lhe negaram provimento. Manifestou inten¢do de
apresentar declaracao de voto o conselheiro André Mendes de Moura.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente.
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(assinado digitalmente)
Flavio Franco Corréa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros André Mendes de

Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Demetrius Nichele Macei, Rafaecl Vidal de
Araujo, Luis Fabiano Alves Penteado, Viviane Vidal Wagner, Marcos Anténio Nepomuceno
Feitosa (suplente convocado para substituir o conselheiro Luis Flavio Neto), Caio César Nader
Quintella (suplente convocado) e Adriana Gomes Régo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia em face do acérdao n°® 1402-

001.278, assim ementado:

recorrido:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007
DECADENCIA. AMORTIZACAO DO AGIO. TERMO INICIAL.

Em relagdo a decadéncia, a contagem do prazo deve ter como base a data a partir da
qual o Fisco poderia efetuar o langamento, ou seja, a data do fato gerador da
obrigagdo. Sob essa Otica, para efeito de tributagdo da amortizac¢do indevida do agio,
a simples apuracdo desse agio ndo da azo a qualquer infragdo a qual s6 poderia,
eventualmente, caracterizar-se quando da amortizacdo.Isso porque o valor
amortizado ¢ despesa que reduz o resultado tributavel gerando, quando indevida, a
infragdo passivel de langamento.

DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO. EMPRESAS DE MESMO
GRUPO ECONOMICO. INDEDUTIBILIDADE.

Incabivel a formaliza¢do do agio como decorréncia de operagdo sociectaria realizada
entre empresas de mesmo grupo econdmico, pela inexisténcia da contrapartida do
terceiro que gere o efetivo dispéndio.

AGIO INTERNO.MULTA QUALIFICADA. DESCABIMENTO.

Descabe a imputacdo da multa qualificada quando ndo demonstrada cabalmente a
ocorréncia da fraude.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA.

Cabe a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio com base na taxa
SELIC, nos termos do nos termos do art. 61, caput e § 3°, da Lei n® 9.430/96.”

No tocante a dedutibilidade do agio, eis o teor do voto condutor do acoérdao

“No mérito, a interessada apresentou extensa pe¢a de defesa contestando o
posicionamento da Fiscalizacdo nos minimos detalhes. Far-se-a4 neste julgamento
uma analise tendo como base os argumentos principais das questdes levantadas.

A primeira delas refere-se a necessidade do pagamento para caracterizagdo da
aquisi¢do da participagdo societaria que gerou o agio. Nesse ponto, a recorrente
exemplifica varios negocios juridicos que, sustenta, representariam aquisicdo sem
que houvesse a figura do pagamento.
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Penso que o cerne da questdo ndo é o meio de pagamento utilizado, mas sim a
ocorréncia de dispéndio para obter algo de terceiros, que nao pertenga ao adquirente,
de forma a definir a aquisi¢do. Os exemplos apontados no recurso também podem
ser caracterizados como aquisi¢do, mas no contexto de uma empresa que obtém
lucros e os apropria de forma a beneficiar os socios. Nao se trata, como ocorre no
presente caso, do estabelecimento do valor patrimonial do investimento pelos
proprios socios.

E inquestiondvel que o termo aquisicio pode ter uma extensa gama de
significados. Existem varias formas através das quais um bem ou direito muda de
propriedade, com utilizagdo de diferentes mecanismos voltados ao cumprimento das
condi¢des necessarias ao aperfeicoamento do negocio juridico. Entretanto, nessas
situagdes sempre ocorre a presencga do terceiro como contraparte, circunstancia essa
inexistente no caso sob exame.

As empresas Natura Empreendimentos S/A e Natura Participagdes S/A
pertenciam ao mesmo grupo econdmico e eram controladas pelas mesmas pessoas.
Como aceitar que uma operagao societaria entre elas possa gerar os mesmos efeitos
que aquela efetuada entre terceiros nao relacionados?

No que se refere ao proposito negocial e aos fundamentos econdmicos da
operacdo, deve-se salientar que ndo foram contestados em relacdo as razdes
finalisticas apresentadas para a formalizacdo do negdcio, mas sim nos aspectos
intermedidrios que implicaram na criagdo do 4agio interno concretizado
exclusivamente pela presenga, como sujeitos, de sociedades sob controle comum,
direto ou indireto.

Em outras palavras, o que se rejeita € a utilizagdo de um artificio contabil que
propicia a constituicdo de um suposto agio, posteriormente amortizado com efeitos
no resultado tributavel da pessoa juridica.

A avaliagdo “feita por empresa especializada”, nos termos argiiidos pela
recorrente, ¢ habil para atestar a rentabilidade que a participagdo societaria poderia
apresentar no futuro mas ndo se presta a qualificar a diferenga entre essa avaliacdo e
o valor patrimonial como agio.

Ou seja, o laudo elaborado exclusivamente no interesse de empresas
pertencentes ao mesmo grupo econdmico pode embasar a reavaliagdo da
participagdo societaria mas nao a formagao do agio.

Quanto a alegacdo de que seriam inaplicaveis ao caso a regra geral de
dedutibilidade das despesas, a interessada reitera os argumentos e reclama que a
decisdo recorrida ndo os enfrentou.

Penso diferente. O acérdao hostilizado ndo apenas enfrentou o tema como o
fez com precisdo. Reiterando os argumentos 14 expostos, ndo se questiona a
aplicabilidade do art. 386, inc. III, do RIR/99 — art. 7°, inc. III, da Lei 9.532, de
1997 como regra especifica de regulamentagdo da dedutibilidade do agio.nas
situagdes em que a pessoa juridica absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporagdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participagdo societaria adquirida com
agio fundamentado em rentabilidade da coligada ou controlada, situagdo em que a
amortizacao podera ocorrer a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més
do periodo de apuracéo.
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Ocorre que, de acordo com a analise dos autos, o reconhecimento dessa
dedugdo de despesa de amortizagdo de agio para fins tributarios somente € possivel,
caso a mais valia tenha sido efetivamente paga por terceiros independentes.

Assim, a norma especifica deixa de ser aplicavel ¢ a deducdo passa a ser
analisada sob as regras gerais previstas no art. 299, do RIR/99. Inaceitavel, portanto,
a argumentagdo da defesa nessa questdo.”

No tocante a multa qualificada, o voto condutor do acordao recorrido esta
assentado nos seguintes termos:

“No que se refere a qualificacdo da multa de oficio, penso que assiste razdo a
recorrente. A partir do voto vencedor da decisdo recorrida — pois o relator entendeu
pelo descabimento da qualificagdo e ficou vencido nessa parte — ja se constata a falta
de contundéncia dos motivos que levaram a exasperadora.

O redator designado transcreve trecho do Termo de Verificagdo Fiscal no qual
a autoridade langadora tece comentarios sobre o laudo de avaliagdo nos seguintes
termos:

19. O laudo de avalia¢do, no item 7.4 (fl. 140), "Sinergias de Eventuais
Compradores", observa que:

( ...) pela legislagdo atual todos os compradores eventuais teriam o beneficio
de, através de um planejamento fiscal, obter a dedutibilidade, para fins de Imposto
de Renda e Contribui¢do Social, do dgio pago numa eventual transagdo. Este
beneficio, por ser de relativamente facil quantificagdo, foi considerado em nossas
andalises.

.... Note-se que o proprio laudo utilizado na avaliagdo das agoes da Natura
Empreendimentos aponta que a dedutibilidade da amortizagdo seria admissivel
numa transac¢do em que o dgio fosse pago, o que claramente ndo ocorreu

Com base nesse comentario da Fiscalizacdo a decisdo recorrida manifesta
entendimento no sentido de a interessada, através do laudo, ja tinha conhecimento de
que a dedutibilidade da amortiza¢do somente ocorreria se houvesse o pagamento do
agio.

Nesse ponto caberia definir a acepg¢do do termo pagamento. A interessada
tentou dar-lhe um conceito mais amplo, aplicavel em diversas outras situagdes mas
que nao foi aceito no presente caso. Entretanto, ainda que o entendimento da
recorrente tenha sido objeto de controvérsia dirimida em sentido contrario a defesa,
ndo consegui vislumbrar nenhuma circunstancia que tipificasse a fraude suscitada.

Mais além, a decisdo menciona: “....Tal fato somado as contundentes
conclusoes a que chegou o procedimento fiscal reforcam a necessidade da
qualificagdo da multa..”, sem qualquer comentario adicional. Aqui a decisdo
recorrida manifesta-se de forma genérica sem esclarecer quais seriam as

“contundentes conclusoes”.

No Termo de Verificagdo Fiscal a autoridade langadora justifica a multa
qualificada pelo descumprimento de regras e normas no ambito da Contabilidade, da
CVM e tributarias ou ainda, auséncia de proposito negocial. Ora, o descumprimento
da norma por si so gera a infracdo passivel de desconsideracdo dos efeitos tributarios
que beneficiariam o infrator.
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Entretanto, ndo ¢ fundamento para caracterizar a fraude, ainda mais quando a
operagao ndo foi simulada,

Nesses termos, voto por reduzir a multa de oficio ao percentual da 75%.”

A PGFN tomou ciéncia do acordao recorrido no dia 27/02/2013, a efl. 2.768.
Recurso Especial interposto pela PGFN no dia 12/03/2013, a efl. 2.771. Nessa oportunidade,
alega divergéncia em relacdo aos acérdaos n® 1202-00.753 e 101-96.668. No mérito, sustenta o
que segue:

1) o contribuinte agiu de forma fraudulenta, criando uma despesa ficticia,
malgrado a aparéncia de legalidade do negocio que deu origem ao agio;

2) nao houve a aquisicao de investimento que justificasse o pagamento de
agio;

3) ndo houve propodsito negocial nem substrato econdmico na incorporagao
de ac¢des da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participagdes S/A;

4) ao serem analisadas em conjunto, vé-se que o aumento de capital da
Natura Participagdes S/A, mediante incorporagdo de agdes de Natura Empreendimentos S/A,
configurou uma operagdo societaria com finalidade tnica de gerar o agio que veio a ser
aproveitada pela Natura Cosméticos S/A, nos anos-calendario de 2004 a 2007;

5) o contribuinte sabia, desde o inicio, que Natura Empreendimentos S/A e
Natura Participagdes S/A seriam incorporadas;

6) o evidente intuito de fraude se torna mais claro quando se verifica que a
aprovacdo dos atos societarios e laudo ocorreu por atos coincidentes do Grupo Natura. Nesse
cenario, o agio foi acertado sem negociagao livre e aberta, mas no ambito interno ao Grupo;

7) Natura Participagdes S/A e Natura Empreendimentos S/A foram
empregadas pelo contribuinte como auténticas empresas veiculos, ou seja, o aumento do capital
daquela, decorrente da aquisi¢do das a¢des da segunda, visou apenas e tdo somente & criagdo
do agio;

8) a fraude esta caracterizada nos autos, porquanto o contribuinte, por meio
de reorganizagdo societaria, retardou parcialmente o conhecimento, por parte da autoridade
fazendaria, da ocorréncia do fato gerador.

Ante o exposto, requer que seu recurso seja conhecido e, no mérito, provido.

O contribuinte foi cientificado da interposi¢do do Recurso Especial
fazendario no dia 30/04/2015, a efl. 2800.

Contrarrazdes apresentadas no dia 18/05/2015, conforme efl. 2.944. Nessa
oportunidade, alega:

1) intempestividade do apelo fazendario;
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2) impossibilidade do reexame de fatos e provas, na instancia especial, o que
inviabiliza a rediscussao sobre a questao relacionada a aplicagao da multa qualificada, decidida
pela Turma a quo;

3) no mérito, ndo se pode afirmar o evidente intuito de fraude, que floresce
nos casos tipicos de adulteracdo de comprovantes, adulteracdo de notas fiscais, conta bancéria
em nome ficticio, falsidade ideologica, notas calgadas, notas frias, notas paralelas, ou quando
ndo se escrituram as operagdes em seus registros comerciais e fiscais, ou ndo quando ndo sio
declaradas nos formularios de entrega obrigatoria;

4) os atos negociais que deram origem ao agio tinham propdsito negocial e
eram preparatorios a uma futura abertura de capital da recorrida, além de terem sido
comunicados aos orgdos competentes e amplamente divulgadas, analisados por empresa de
auditoria e juristas de renome;

5) ndo omitiu dados, informag¢des ou procedimentos visando a impedir ou
retardar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar suas caracteristicas essenciais;

6) antes de realizar as aludidas operagdes, que culminaram com o
aproveitamento do agio, contratou pareceres de renomados juristas, tais como Bulhdes Pedreira
e Ricardo Mariz de Oliveira, para analisar a reestruturacao societaria pretendida, o que denota
que atuara como prudéncia, cautela e boa f¢;

7) o procedimento adotado decorreu de interpretagao de lei, o que nao se
pode confundir com atuagdo dolosa;

8) esta claro que se precaveu de todas as formas possiveis para realizar as
operagdes, tendo buscado a opinido de assessores externos para se conformar no campo da
licitude.

Ao final, suplica que ndo se dé provimento ao Recurso Especial da Unido
(Fazenda Nacional).

O contribuinte opds Embargos de Declaracao, que foram rejeitados. Ciéncia
da rejeicdo dos Embargos de Declaragdo no dia 17/08/2015, a efl. 3.092. Recurso Especial do
contribuinte interposto no dia 01/09/2015, conforme efl. 3.094 Por meio de Despacho, deu-se
seguimento ao Recurso Especial do contribuinte apenas quanto as matérias: 1) decadéncia; 2)
glosa do agio - efeito no IRPJ; 3) glosa do agio - efeito na CSLL; 4) juros sobre a multa de
oficio.

O contribuinte interpds Agravo, rejeitado, ao final.
No Recurso Especial, o contribuinte alega:

1) quanto a decadéncia do langamento do crédito tributario oriundo de
negdcio juridico ou ato praticado hd mais de cinco anos, contados da data do langamento de
oficio, ainda que esses negocios ou atos tenham gerado repercussao em periodos-base
subsequentes: com efeito, o acérddo recorrido entendeu pela inocorréncia da decadéncia no
caso concreto, fundamentalmente sob a alegacdo de que a contagem do prazo deveria ter por
referéncia a data do fato gerador da obrigacdo. No entanto, tal entendimento diverge daquele
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que prevaleceu no acérddo n® 101-97.084, que reconheceu expressamente a decadéncia do
lancamento do crédito tributario decorrente de negocio juridico de assuncao de divida, que
resultou em variacdes cambiais passivas em exercicios futuros. De acordo com o voto condutor
do acdordiao ofertado como paradigma, como as variagdes cambiais passivas sao mera
decorréncia de operacdes realizadas ha mais de cinco anos, o decurso do prazo decadencial
impediu que tais operagdes fossem inquinadas de irregulares, porque inatingiveis pela revisao
de oficio de que trata o artigo 149 do CTN, dai resultando que a Fiscalizagdo ndo podia
também inquinar de irregulares os efeitos da referida assungao de divida;

2) quanto a dedutibilidade das despesas com amortiza¢do de d4gio na apuracao
do lucro real: no acérdao n® 1301-001.224, deu-se provimento a Recurso Voluntario para
reconhecer a dedutibilidade das despesas com amortizagdo de agio, gerado entre operagdes
societarias envolvendo empresas de um mesmo grupo econdomico. Segundo o acordao ofertado
como paradigma, pela leitura dos artigos 7° e 8° da Lei n°® 9.532/1997 resta indubitavel que nao
ha na legislacdo de regéncia qualquer 6bice ao agio interno;

3) quanto a dedutibilidade das despesas com amortizagdo de agio na apuragao
da base de calculo da CSLL: o acordao recorrido concluiu em direcdo diametralmente oposta
ao entendimento firmado nos acérdaos n® 1301-001.394 e 103-22.749, segundo as quais
inexiste previsao legal para que se exija a adi¢ao a base de calculo da CSLL da amortizacao do
agio pago na aquisi¢do de investimento avaliado pela equivaléncia patrimonial, sendo
inaplicavel ao presente caso o artigo 57 da Lei n° 8.981/1995. Em outras palavras, ndo se
admite, como fez o acérdao recorrido, que as regras de dedutibilidade para o IRPJ sejam
aplicadas para a CSLL, pois inexiste previsao legal para tanto;

4) quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa proporcional: o
acordao ora refutado divergiu de diversos precedentes desta Camara Superior de Recursos
Fiscais, os quais entenderam pela auséncia de previsao legal nesse sentido. Nessa linha, alude-
se aos acordaos n® 9101-00.722 e 02-03.133.

No mérito, a recorrente assinala que, no presente caso, nao se esta tratando de
um agio gerado artificialmente, por meio da constituicdo de uma "sociedade veiculo" (que ¢
uma mera "casca'"), mas, sim, de sociedades que existiam anteriormente e que eram plenamente
operacionais, com atividades efetivamente exercidas durante sua existéncia (ndo eram
sociedades efémeras). Tanto ndo ¢ a hipdtese dos autos (situagdo fatica distinta) que a propria
decis@o da DRJ nao adotou tais argumentos para justificar a manutencdo das autuagdes fiscais,
o que implicou, por consequéncia, a superagao dessa questao também pelo acordao recorrido.
Por sua vez, tal fato também ocorreu com relagdo ao equivocado entendimento dado pela
autoridade fiscal para manuten¢ao das autuacdes fiscais com suposto fundamento em
orientacdes emitidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios - CVM. Sobre o assunto, a decisdo
da DRJ reconheceu que a CVM entende terem sido observadas as formalidades juridicas para
fins societarios nos casos de agio gerado internamente, embora admita que este 4gio interno
exija outros requisitos materiais (como uma transagao entre agentes independentes). No
entanto, ndo se baseando estritamente nas normas da CVM para justificar as autuacdes fiscais,
tais questdoes acabaram sendo superadas quando do julgamento do Recurso Voluntario
interposto pela recorrente, conforme se depreende da decisdo que rejeitou os embargos de
declaracdo apresentados.

A recorre aduz, de mais a mais, que nao seria possivel deixar de reconhecer
que, do ponto de vista normativo, nada impedia, a época, a apuracdo do agio interno e seu
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respectivo reconhecimento, desde que alicer¢cado em efetiva substancia econdmica. Ocorre que,
ao analisar o caso concreto, a Fiscalizacdao concluiu, equivocadamente, que o agio gerado seria
invalido do ponto de vista societario, pois teria sido gerado (i) em uma operagdo na qual nao
houve pagamento; e (ii) realizada entre partes vinculadas. Como restou amplamente
demonstrado nos presentes autos, tal ndo se sustenta frente ao que dispunha a legislacdo de
regéncia.

No tocante a necessidade de pagamento, a recorrente menciona que cada
negdcio juridico possui uma causa objetiva propria, que corresponde aquele intento pratico
econdmico pretendido pelas partes, com previsdo em lei. Nesse rumo, expde certos negocios
juridicos que, em tese, poderiam ter sido utilizados para a realizagdo do intento pratico
pretendido pelas partes no presente caso (causa objetiva), qual seja: a aquisicdo de participacao
societaria, a valor de mercado, para posterior reducao da complexidade da estrutura societaria
do grupo com o objetivo final de abertura de capital. A inteng¢do, aqui, ¢ explicar que cada um
desses negodcios juridicos resulta de uma contraprestacdo distinta para a aquisicdo de
participag@o societaria que, nem sempre, refere-se a um efetivo pagamento (moeda corrente),
como, por exemplo, o negécio juridico de permuta; o negocio juridico de subscricdo de acdes
mediante a conferéncia de bens em integraliza¢do de capital; e, ainda, o negdcio juridico de
incorporagao de agdes (analise da aquisicao das agdes no caso concreto).

Seguindo o raciocinio sustentado pela recorrente, o acérddo recorrido, ao
analisar a questdo da suposta necessidade de pagamento na operagdo de aquisicao de
participagdo societaria, teria assentado o entendimento de que este, diferentemente do que
consignado pela autoridade langadora, nao seria o cerne da questdo, pois reconhece a existéncia
de varias formas de aquisicdo de participacdo societaria cujo custo ndo envolve
necessariamente um pagamento em dinheiro. No entanto, conclui que os efeitos dessa decisao
s0 seriam aceitos dentro de um contexto que ndo envolveria o valor patrimonial do
investimento pelos proprios socios. Nesses casos, seria indispensavel a presenga de um terceiro
independente para fins de aproveitamento dos efeitos decorrentes dessa operagdo societaria. A
recorrente salienta, entretanto, que o entendimento acima consignado ndo tem amparo na
legislagdo vigente a época dos fatos, seja perante o Direito Contabil Societario, seja perante o
Direito Contabil Fiscal/Tributario. Por essa perspectiva, as operagdes societdrias no caso
concreto foram realizadas de forma legitima, sem abuso ou vicios que pudessem desnaturar os
efeitos dela decorrentes. Portanto, em conformidade com a legislagdo vigente, o agio gerado
em razdao do desdobramento do custo da aquisicdo dessa participacdo societaria devera ser
aceito, ainda que ndo tenha havido a figura de um terceiro independente, como
equivocadamente sugerido pelo acordao recorrido.

Segundo a recorrente, a natureza juridica da incorporagdo de a¢des aproxima-
se muito do aumento de capital social cuja integralizacdo ¢ feita com a conferéncia das acdes
da sociedade que se torna uma subsididria integral. Ou seja, a incorporagdo de a¢des ¢ uma
operacdo que ndo corresponde a uma incorporagdo de sociedade, mais se assemelhando a um
aumento de capital com bens (no caso, agdes), apesar de resguardar algumas diferengas em
relagdo a este instituto. Nesse seguir, pode-se definir a causa objetiva do negocio juridico de
incorporagdo de acdes como sendo a incorporacdo de todas as agdes do capital social ao
patrimonio de outra companhia brasileira, para converté-la em subsidiaria integral. A
incorporadora terd, como contraprestagdo, a entrega de acdes que couberem aos titulares das
acoes incorporadas. Contudo, deve estar claro que, na incorporagdo de agdes, de fato, ndo ha
pagamento, como ja reconhecido pelo proprio acérdao recorrido, posto que se refere a uma
contraprestacdo do negocio juridico de venda e compra. Nesse caso, o custo de aquisi¢ao das
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acdes incorporadas corresponde ao valor das agdes da incorporadora que serdo recebidas pelos
titulares das ac¢des incorporadas, desde que tal valor esteja suportado por laudo de avaliagao,
conforme se depreende dos §§ 1° e 3° do artigo 252 da Lei das S/A. Por conseguinte, no
presente caso, o custo de aquisicdo das acdes adquiridas pela sociedade incorporadora (Natura
Participagdes) corresponde ao valor do seu capital aumentado e entregue aos antigos acionistas
da sociedade cujas acdes foram incorporadas (Natura Empreendimentos).

A recorrente ressalta que a existéncia de partes relacionadas ndo altera em
nada a natureza juridica das operagdes realizadas, no presente caso, como equivocadamente
entendeu o acordao recorrido. Na verdade, a vinculagdo entre as partes ¢ pressuposto para a
ocorréncia das operagdes, situacao esta ndo vedada pela legislacao de regéncia.

A recorrente também destaca que a legislacdo tributdria ndo trazia, ¢ nem
traz, qualquer restrigdo a apuracdo de um 4gio e sua correspondente amortizacao, por
consequéncia de uma operacdo de incorporacdo de acdes. Alids, nesse sentido, enfatiza que a
Medida Provisoria n° 627/2013 (editada apos as operagdes realizadas no caso concreto) por
meio de seu artigo 21, § 1°, inciso III, buscou, de fato, vedar o aproveitamento de agio apurado
com fundamento em rentabilidade futura, decorrente de participacdo societdria extinta em
decorréncia da incorporagdo, fusdo ou cisdo, quando o agio fosse apurado em operagdo de
substitui¢dao de acdes ou quotas de participagdo societaria. Todavia, ao ser convertida na Lei n°
12.973/2014, essa vedagdo ndo foi levada a efeito por meio do artigo 22, sendo suprimida
referida mencao do texto da lei. Tal situacao sé confirma que o agio apurado em decorréncia de
incorporagdo de acdes nunca foi vedado perante o ordenamento juridico, seja a época dos fatos,
seja na legislagao vigente.

Alfim, requer se conheca do presente Recurso Especial, provendo-o, ao cabo.

Despacho de Encaminhamento & PGFN no dia 09/08/2016, a efl. 3.618.
Contrarrazoes apresentadas no dia 17/08/2016, conforme efl. 3.646. Nessa oportunidade, alega
o0 seguinte:

1) em relacao a decadéncia do lancamento do crédito tributario oriundo de
negdcio juridico ou ato praticado hd mais de cinco anos, contados da data do langamento de
oficio, ainda que esses negocios ou atos tenham gerado repercussao em periodos-base
subsequentes: o que se examinou no presente caso foram as dedugdes de despesas da amortizagdo
de 4gio (que foram glosadas, porquanto desnecessarias) e ndo. propriamente, a operacao que gerou
o agio no ano 2000 (Natura Participagdes S/A incorporando a¢des da Natura Empreendimentos

S/A, com a posterior dedugdao do respectivo agio pela recorrente, imediatamente apds incorpora-
las).

Em julgado proferido em 06/07/2010, a 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da
1* Se¢ao do CAREF julgou processo referente a mesma contribuinte (acérdao 1202-00.335), ora
recorrente, no qual se debateu assunto muito semelhante ao dos autos. Naquela ocasido, a
recorrente alegou que a Fiscalizagdo ndo poderia examinar os atos societarios que originaram o
agio cujas amortizagdes ocorreram em momento subsequente. Todavia, a Turma, por
unanimidade de votos, rejeitou a alegagdo de decadéncia, no particular.

De acordo com a PGFN, a autoridade fiscal pode, sim, emitir juizo de valor
em relacdo ao negocio juridico pretérito, interpretando os atos que formaram o agio,
consequentes da incorporacdo das agdes da Natura Empreendimentos S/A pela Natura
Participagdes S/A. Além disso, ela pode também se debrugar sobre o efeito fiscal das operagdes

10
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societarias adotadas pelo sujeito passivo, sem qualquer Obice pela decadéncia, avaliando a
deducao (indevida) do agio como despesa (desnecessaria).

Nesse quadrante, considerando-se o fato gerador mais remoto, ocorrido em
31/12/2004, e a ciéncia dos autos de infragdes de IRPJ e CSLL em 30/06/2009, nao ha que se
cogitar de fluéncia do lapso decadencial, visto que realizados os lancamentos dentro do
interregno de 5 (cinco) anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte (01/01/2006) aquele
em que o lancamento poderia ser efetuado (01/01/2005);

2) quanto a dedutibilidade das despesas com amortizagdo de 4gio na apuragao
do lucro real: ndo obstante as acdes da contribuinte visarem a reorganizag¢do societaria das
empresas em busca de futura abertura de capital no ano 2004, a criacdo de agio artificial para
posterior redugdo da base de calculo de IRPJ e CSLL pela empresa resultante da reorganizagao
exorbitou desse proposito negocial. Ou seja, a criagdo de um agio ficticio, que ndo apresenta
qualquer propdsitpo negocial e substrato econdmico a justificar a sua existéncia, obsta a
deducao da despesa com sua amortizacao, nos termos previstos pela legislagao tributaria.

Em que pese o valor de aquisi¢@o ter se pautado na rentabilidade futura da
Natura Empreendimentos S/A, o intuito da Natura Participagdes S/A ndo era auferir essa
rentabilidade, mas sim aguardar a superveniente incorporacdo pela recorrente e deduzir a sua
amortizacdo na apuragao do lucro real. Se ndo fosse a vantagem tributaria gerada pela
operacao, bastaria a Natura Cosméticos S/A incorporar diretamente a Natura Participagdes S/A
antes desta ter incorporado as agdes da Natura Empreendimentos S/A (e a gerado o
dissimulado é4gio).

Com a incorporagao das agdes da Natura Empreendimentos S/A pela Natura
Participacdes S/A, o investimento que deu origem ao agio ndo refletiu nenhum gasto efetuado
por esta (adquirente do investimento) e nenhum ganho auferido por aquela (cedente das agdes).
Mesmo tendo havido no papel a aquisi¢ao do investimento que deu origem ao agio, nao houve
circulagdo de nenhuma espécie de riqueza que justificasse a sua existéncia.

Tanto a Natura Empreendimentos S/A como a Natura Participagdes S/A eram
comandadas por cinco socios com quase que a totalidade do capital votante: 100% dos s6cios
com capital votante na Natura Participagdes S/A tinham também 96,53% do capital votante da
Natura Empreendimentos S/A. Representando ambas, assim, o interesse dos mesmos sujeitos, a
incorporagao das acdes da Natura Empreendimentos S/A pela Natura Participagdes S/A com a
cobranca de agio se revestiu em verdadeiro negdcio consigo mesmo. Ora, tendo 0s mesmos
sujeitos ocupado indiretamente as posicoes de adquirente e cedente, sem a intervengdo de
qualquer terceiro, ndo ha que se cogitar que essa operacdo proporcionou alguma variagdo
patrimonial aos seus participantes. Nao houve dispéndio de qualquer espécie de recurso e
tampouco racionalidade econdmica na operagdo, a ndo ser engendrar uma economia fiscal
decorrente da minoracao da base de calculo dos tributos ora langados.

Nos termos dos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997, somente ¢ amortizavel
na apuracgdo da conta de resultado de uma empresa o agio efetivamente decorrente da aquisi¢ao
de uma pessoa juridica por outra, por incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participacdo societaria adquirida com agio. O caso dos presentes autos nao se submete a essa
norma, uma vez que o agio absorvido pela incorporadora ndo existia, pois fora criado somente
de forma artificial. Materialmente, ele nunca existiu. Ora, se nunca houve agio decorrente da
aquisi¢do de investimento (segundo o artigo 385 do RIR/99), ndo ha que se falar em sua
amortizagao no resultado da empresa que o absorveu por incorporagao;
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3) quanto a dedutibilidade das despesas com amortizagdo de agio na apuragao
da base de calculo da CSL: a operagao entabulada pela recorrente, com pessoas juridicas do
Grupo Natura, gerou agio ndo dedutivel do lucro, a luz da Lei 9.532/1997. Entretanto, o
fundamento legal por ela invocado para reduzir a base de calculo do IRPJ e da CSLL, com
esteio nas despesas com agio, nao pode ser acolhido, por todos os motivos acima expostos, de
tal modo que o lucro foi recalculado sem a referida dedu¢dao. Assim, na auséncia de norma que
excepcione a incidéncia da CSLL (tributo reflexo do IPRJ), aplica-se a disposi¢do constante do
artigo 57 da Lei n.° 8.981/1995.

Dessa maneira, ndo hd como prosperar alegagdo de auséncia de fundamento
para exigéncia da contribui¢do, tendo em vista a existéncia de previsao normativa, no que tange
a apuracdo da CSLL, de idénticas hipoteses e requisitos de dedutibilidade de 4gio, em relagdo
aos previstos para o IRPJ.

4) juros de mora sobre a multa de oficio proporcional: o artigo 161 do CTN
ndo ¢ autorizativo, mas de feicdo impositiva. O dispositivo nao autoriza a cobranga de juros de
mora, mas a impde, sempre que o crédito for pago apos o vencimento. Seu § 1°, inclusive, para
ndo possibilitar a falta de juros de mora por auséncia de lei especifica, tem regra para suprir
eventual omissdo, determinando que os juros serdo de 1%, salvo se a lei dispuser de forma
diferente.

Ademais, também em fun¢do do disposto nos artigos 43 e 61 da Lei n°
9.430/1996, nao ha davida acerca da obrigatoriedade da atualizacdo monetaria dos créditos
tributarios devidos pelos sujeitos passivos, entre eles, a multa de langamento de oficio.

Ante o exposto, requer a Unido seja negado provimento ao Recurso Especial
manejado pelo contribuinte, mantendo-se o acérdao proferido pela Turma a guo, nos quesitos
objeto da presente insurgéncia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Flavio Franco Corréa, Relator.

O Recurso Especial do contribuinte ¢ tempestivo. Todavia, impde-se apreciar
a admissibilidade do apelo também por outras perspectivas, dentre as quais a inexisténcia de
vedacdo ao conhecimento, a luz da disciplina instituida pelo Regimento Interno do CARF
(RICAREF).

O apelo do contribuinte a esta instdncia especial foi interposto no dia
01/09/2015, ja na vigéncia do RICARF ora em vigor, aprovado pelo Portaria MF n°® 343, de 9
de junho de 2015. Assim, nos termos do § 3° do artigo 67 do RICARF, ndo cabe recurso
especial de decisao de qualquer das turmas que adote entendimento de sumula de
jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a sumula
tenha sido aprovada posteriormente a data da interposi¢ao do recurso. Por esse prisma, ndo se
pode admitir o Recurso Especial quanto ao tema "decadéncia do langamento do crédito
tributario oriundo de negdcio juridico ou ato praticado ha mais de cinco anos, contados da data
do langamento de oficio, ainda que esses negocios ou atos tenham gerado repercussdo em
periodos-base subsequentes", por contrariar a SGimula CARF n° 116, verbis:
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Para fins de contagem do prazo decadencial para a constitui¢do de crédito
tributério relativo a glosa de amortizag@o de 4gio na forma dos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 1997, deve-se levar em conta o periodo de sua repercussdo na apuragao do
tributo em cobranca.

A partir da ementa do acérdao recorrido, abaixo reproduzida, pode-se
constatar que o aresto estd alinhado com o entendimento que se consolidou na jurisprudéncia
administrativa, no seio da citada Sumula CARF n° 116:

DECADENCIA. AMORTIZACAO DO AGIO. TERMO INICIAL.

Em relagdo a decadéncia, a contagem do prazo deve ter como base a data a
partir da qual o Fisco poderia efetuar o lancamento, ou seja, a data do fato gerador
da obrigacdo. Sob essa otica, para efeito de tributacdo da amortizagdo indevida do
agio, a simples apuracdo desse agio ndo da azo a qualquer infragdo a qual s6 poderia,
eventualmente, caracterizar-se quando da amortizacdo.Isso porque o valor
amortizado ¢ despesa que reduz o resultado tributavel gerando, quando indevida, a
infracdo passivel de langcamento.

Por outra vertente, também nao se pode conhecer do apelo do contribuinte em
relagdo a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio proporcional, por conflitar com a
Stimula CARF n° 108, assim redigida:

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Quantos aos temas restantes, adotando as razoes consignadas no Despacho de
Admissibilidade, conhego do Recurso Especial do contribuinte.

De inicio, a questao alusiva a dedutibilidade do agio na apuracao do lucro
real.

Reproduzo o seguinte trecho do relatério da autoridade julgadora de primeira
instancia, que bem reflete os fatos:

"As Autoridades Fiscais consideraram indedutiveis despesas de
amortizagdo de 4gio, uma vez que elas ndo seriam necessarias ou incorridas,
com fundamento nos fatos descritos no "Termo de Verificagao Fiscal" de fls.
1404/1442, reproduzidos, em sintese, a seguir:

a. Em 27 de dezembro de 2000, a Natura Empreendimentos S.A.
(CNPJ n° 00.231.819/0001-60) tornou-se subsidiaria integral da Natura
Participacdes S.A. (CNPJ n° 02.356.283/0001-34), que incorporou as acdes
daquela, avaliadas economicamente, segundo um potencial de lucratividade
futura (metodologia de fluxo de caixa futuro descontado), de forma que
passou a figurar no ativo da Natura Participagdes S.A., no final de 2000, um
agio de R$ 1.019.041.518,79;

b.  Na data da incorporagdo das agdes, os cinco socios detentores de
100% do capital votante da Natura Participagdes S/A detinham também
96,53% do capital votante da Natura Empreendimentos S/A, sendo que o 4gio
originado daquela avaliacdo foi, do ponto de vista econdmico, um agio
gerado por meio de uma transagdo dos acionistas com eles proprios;
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c.  Na Natura Participagdes, o lancamento contdbil da operacao de
incorporagdo das agdes, realizado em 31/12/2000, foi a débito de uma conta
de investimentos (R$ 58.166.481,21), referente ao patrimonio liquido da
Natura Empreendimentos, a débito de uma conta de agio (RS
1.019.041.518,79) e a crédito de capital social (R$ 1.077.208.000,00) que
saltou de R$ 10.000,00 para RS 1.077.218.000,00, ndo ocorrendo qualquer
saida de caixa (pagamento) nessa operagdo da qual se originou o agio das
acoes incorporadas;

d. Em 29 de margo de 2004, a fiscalizada Natura Cosméticos S.A.
incorporou sucessivamente a Natura Empreendimentos S.A. e a Natura
Participagdes S.A., passando a amortizar tributariamente o agio gerado
internamente ao grupo Natura, sendo que, para esta operagdo, o agio foi
avaliado e reconhecido contabilmente por R$ 1.028.040.605,94
diferentemente daquele momento inicial em que o agio fora avaliado por R$
1.019.041.518,79;

e. Antes da incorporacdo de suas acdes pela Natura Cosméticos
S.A., a Natura Participagdes S/A, em 31/01/2004, constituiu uma provisdo de
valor igual ao do 4gio de R$ 1.028.040.605,94, para preservagao do fluxo de
dividendos futuros, contabilizada a débito de uma despesa ndo operacional, o
que contribuiu com a quase totalidade do prejuizo contébil apresentado pela
empresa naquele periodo; a Natura Participagdes S/A adicionou essa provisao
nas apuragdes das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, demonstradas na
DIPJ (evento especial) entregue em 2004 em razdo da sua incorporagdo pela
Natura Cosméticos S/A.

f.  Assim, a Natura Cosméticos S/A incorporou o &gio (conta
devedora) e a provisdo (conta credora), ambos de igual montante, que
estavam contabilizados na Natura Participagdes S/A, sendo que no
correspondente documento de protocolo e justificagdo de incorporacio
mencionava que o agio gerado internamente seria amortizado, o que
efetivamente sucedeu ja no ano-calendario de 2004;

g. O agio interno, sem a validagdo de terceiros independentes, ja foi
condenado pela CVM, mediante o Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP n°
01/2007, de 14 de fevereiro de 2007 e, nos termos do Pronunciamento
Técnico CPC-04 do Comité de Pronunciamentos Contabeis ¢ da Resolugao
n® 1.110/07, do Conselho Federal de Contabilidade, o dagio gerado
internamente com base em rentabilidade futura ndo se qualifica como um
ativo. Neste sentido, também ja opinou o Prof. Eliseu Martins, em artigo
apresentado e publicado em congresso realizado em 2004 na USP;

h.  Ainda que a fiscalizada tenha afirmado ter adotado as Instrucdes
CVM n° 319/99 e CVM n° 349/2001, o tratamento contabil determinado pela
autarquia nos casos de agio interno ¢ de que ele seja totalmente baixado do
ativo da incorporadora, ndo por uma prerrogativa da empresa - que poderia
julgar que o ativo fiscal diferido ndo apresentaria os pressupostos para ser
reconhecido, caso em que poderia realizar um provisionamento integralmente
redutor do 4gio -, mas porque a CVM ndo admite o reconhecimento de agio
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interno, como expressamente consignado no Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP
n° 01/2007;

1. A partir de marco de 2004, a Natura Cosméticos inicia a
amortizagdo extracontabil do &4gio gerado internamente: a despesa de
amortizacdo do agio ¢ neutralizada pela receita de reversao da provisdo para
preservagao do fluxo de dividendos, mas essa reversao (receita) ¢ excluida no
Lalur, de forma que, ao final, tem-se que a despesa de amortizacao ¢
integralmente deduzida das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, nos
seguintes montantes:

Ano-calendario Despesa anual de amortizagao Folha do processo
2004 122.385.786,40 248
2005 146.862.943,68 249
2006 146.862.943,68 250
2007 146.862.943,68 251
562.974.617,44

j. Tendo-se que, de 2004 a 2007, a despesa de amortizagdo total do agio
interno foi de R$ 562.974.617,44, o fluxo de caixa da Natura Cosméticos S/A
seria o seguinte:

Fluxo de Caixa (anos: 2004 a 2007):

Pagamento do 4gio: .......cccceeeuennee. R$ O

Beneficio fiscal da amortizagdo do agio:

(34% X $562.974.617,44) R$191.411.369,91
RECEBIMENTO liquido: .........ccccuv.. R$ 191.411.369,91

k. A fiscalizada recebe um subsidio tributdrio por fazer uma operacao
sem proposito negocial que, levando-se em conta os anos de 2004 a 2007, foi
de R$ 191.411.36991 (34% do total de amortizagdes deduzidas),
constituindo-se em um prémio pago por toda a sociedade brasileira, que
abriria mao de tributos em favor de socios que criaram artificialmente um
ativo, com o objetivo puro e simples de reduzir indevidamente tributos;

1. Diferentemente do registrado em sua contabilidade, a fiscalizada
optou por ndo declarar nas Dipj's as despesas de amortizagao do agio nem as
reversdes da provisdo para preservar o fluxo de dividendos, tendo efetuado,
contudo, a exclusdo da reversdao da provisao no Lalur, causando, ao final,
uma reducdo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL, provocada pela
despesa de amortizagdo do agio interno;

m. A despesa de amortizagdo de 4gio interno ndo se enquadra no
conceito de despesa necessaria, por trés razdes: primeiramente, ela ndo foi
paga ou incorrida; em segundo lugar, se o 4gio fundamentado em expectativa
de rentabilidade futura é o reconhecimento contabil, hoje, no ativo da
investidora, dos lucros futuros da investida, a boa técnica contabil permite
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duas possibilidades, mutuamente excludentes, para registro desses lucros: (a)
ou por equivaléncia patrimonial, por meio da qual a investidora traz para o
seu ativo os lucros da investida a medida que eles ocorram, sem nada pagar
por eles; ou (b) a investidora paga, numa operagdo entre partes
independentes, pelos lucros futuros da investida e comega a amortiza-los a
medida que eles ocorrerem. No entanto, a Natura Participagdes juntou
indevidamente as duas alternativas: ndo pagou pelos lucros futuros da Natura
Empreendimentos, mas registrou o 4gio interno, transferido para a
fiscalizada, que passou a amortiza-lo, como terceira razdo, nenhuma das
motivacdes apresentadas no documento "Justificagdo e Protocolo de
Incorporagdo de Agdes da Natura Empreendimentos S.A. pela Natura
Participagdes S.A." necessitaria da reavaliacdo das ac¢des da Natura
Empreendimentos para ser implementada;

n. Em esséncia, a exclusdo da reversdo da provisdo para preservacao do
fluxo futuro de dividendos no Lalur gerou uma redugao imprépria da base de
calculo do IRPJ e da CSLL, provocando o mesmo efeito que a dedutibilidade
da despesa de amortizacao do agio que, neste caso, ¢ indevida;

0. Nao houve aplicacdo de capital e nem custo de aquisi¢do do agio
interno, ndo se incluindo na hipotese descrita na norma autorizadora da
dedutibilidade de sua amortizacao para fins tributarios;

Assim apresentadas as circunstancias relevantes ao julgamento, importa
considerar que a legislacao tributdria nao admite a dedutibilidade do dgio amortizado, a ndo ser
quando da alienagdo de investimento avaliado pela equivaléncia patrimonial (artigo 426 do
RIR/99), ou nos termos estipulados pelos artigos 7° ¢ 8° da Lei n® 9.532/1997.

“Art. 7° A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de
incorporagdo, fusdo ou cis@o, na qual detenha participag@o societaria adquirida com
agio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de
26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Proviséria n® 135, de 30.10.2003)

I - devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o de que
trata a alineca "a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, em
contrapartida a conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

II - devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata
a alinea "c" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a
conta de ativo permanente, ndo sujeita a amortizagao;

III - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata
a alinea "b" do §22do art. 20 do Decreto-lei n2 1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes a apuragdo de lucro real, levantados posteriormente a incorporagao,
fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo
de apuracao; (Redagao dada pela Lei n® 9.718, de 1998)

IV - deverd amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata
a alinea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes a apuracdo de lucro real, levantados durante os cinco anos-
calendarios subseqiientes a incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um
sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de apuracao.
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§ 1° O valor registrado na forma do inciso I integrara o custo do bem ou
direito para efeito de apuracdo de ganho ou perda de capital e de depreciagdo,
amortiza¢ao ou exaustao.

§ 2° Se o0 bem que deu causa ao agio ou desagio ndo houver sido transferido,
na hipotese de cisdo, para o patrimdnio da sucessora, esta devera registrar:

a) o agio, em conta de ativo diferido, para amortiza¢do na forma prevista no
inciso I1I;

b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortizagdo na forma prevista
no inciso IV.

§ 3° O valor registrado na forma do inciso II do caput:

a) sera considerado custo de aquisicdo, para efeito de apuracdo de ganho ou
perda de capital na alienagdo do direito que lhe deu causa ou na sua transferéncia
para socio ou acionista, na hipotese de devolugdo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da
empresa, se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do
intangivel que lhe deu causa.

§ 4° Na hipotese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utiliza¢dao
econdmica do fundo de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa fisica ou juridica
usuaria ao pagamento dos tributos e contribuigdes que deixaram de ser pagos,
acrescidos de juros de mora ¢ multa, calculados de conformidade com a legislagdo
vigente.

§ 5° O valor que servir de base de calculo dos tributos e contribui¢des a que
se refere o paragrafo anterior podera ser registrado em conta do ativo, como custo do
direito.

Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

a) o investimento nao for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patriménio
liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a
propriedade da participagdo societaria.”

Depreende-se dos aludidos dispositivos que a dedutibilidade do agio
amortizado, no computo do lucro real, fundado em expectativa de rentabilidade futura, requer
que se confirme a confusdo patrimonial entre investida e investidora. E mais: os dispositivos
precedentemente indicados formulam que a dedutibilidade do agio amortizado deve decorrer
de sacrificio patrimonial da pessoa juridica incorporada ou da pessoa juridica incorporadora.
Tal conclusdo provém do caput do artigo 7° da Lei n° 9.532/1997, ao enderegar a
dedutibilidade da amortizacdo do agio, fundado em expectativa de rentabilidade futura, para
fins de calculo do lucro real, a reivindicagdo de que a participacdo societdria na pessoa juridica
incorporada tenha sido adquirida com esse agio pela incorporadora. Impende observar que tal
artigo se refere ao agio previsto no artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977, e este dispositivo
trata do agio formado entre o custo de aquisicdo do investimento e o valor de patrimonio
liquido na época da aquisicao.

Ja o artigo 8° da Lei n® 9.532/1997 permite a dedugdao da despesa de
amortizacdo do agio baseado em expectativa de rentabilidade futura, nos casos em que a pessoa
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juridica incorporadora adquirir a participacdo societdria na incorporada com o antedito
sobrepreco.

No caso concreto, como ja ressaltado, Natura Empreendimentos S/A tornou-
se subsidiaria integral de Natura Participagdes S/A, que incorporou as a¢des daquela, avaliadas
economicamente, segundo um potencial de lucratividade futura (metodologia de fluxo de caixa
futuro descontado), de forma que passou a figurar no ativo da Natura Participacdes S/A, no
final de 2000, um agio de R$ 1.019.041.518,79. Na data da incorporagao das agdes, os cinco
socios detentores de 100% do capital votante de Natura Participacdes S/A detinham também
96,53% do capital votante de Natura Empreendimentos S/A. Assim, ¢ indubitavel que o agio
originado daquela avaliacao foi gerado por meio de uma transacdo dos acionistas com eles
proprios.

Em 29 de marco de 2004, a fiscalizada Natura Cosméticos S/A incorporou
sucessivamente Natura Empreendimentos S/A e Natura Participacdes S/A, passando a
amortizar o agio gerado internamente ao grupo Natura, sendo que, para esta operacdo, o agio
foi avaliado e reconhecido contabilmente por R$ 1.028.040.605,94, diferentemente daquele
momento inicial em que o agio fora avaliado por R$ 1.019.041.518,79.

Conforme a diretriz emanada do Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007,
ainda que “as operagoes atendam integralmente os requisitos societarios, do ponto de vista
economico-contabil é preciso esclarecer que o agio surge, unica e exclusivamente, quando o
pregco (custo) pago pela aquisi¢do ou subscricdo de um investimento a ser avaliado pelo
método da equivaléncia patrimonial, supera o valor patrimonial desse investimento. E mais,
preco ou custo de aquisi¢do somente surge quando ha o dispéndio para se obter algo de
terceiros. Assim, ndo ha, do ponto de vista economico, gerag¢do de riqueza decorrente de
transag¢do consigo mesmo. Qualquer argumento que ndo se fundamente nessas assertivas
economicas configura sofisma formal e, portanto, inadmissivel. Ndo é concebivel, economica e
contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em decorréncia de uma transagdo
dos acionistas com eles proprios. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos societdrios
tenham atendido a legislag¢do aplicavel (ndo se questiona aqui esse aspecto), do ponto de vista
economico, o registro de dagio, em transagoes como essas, somente seria concebivel se
realizada entre partes independentes, conhecedoras do negocio, livres de pressoes ou outros
interesses que ndo a esséncia da transac¢do, condig¢oes essas denominadas na literatura
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internacional como “arm’s length”.

Na verdade, esse agio nao tem fundamento em qualquer fato econdomico.
Como se afiangou em linhas precedentes, o dgio amortizado que restou deduzido na apuragdo
do lucro real, contabilizado por Natura Participacdes S/A ao incorporar as acdes de Natura
Empreendimentos, ¢ um agio intragrupo, sem substancia economica.

Com razdo a recorrente, quando menciona que o agio deve sempre decorrer
da efetiva aquisicdo de um investimento oriundo de um negdcio comutativo, em que as partes
contratantes sejam interdependentes entre si € ocupem posi¢des opostas. Nessas circunstancias,
se, em um negocio, o alienante pede pelo seu bem ou direito determinado sobrepreco, essa
mais valia a ser paga pelo adquirente deve estar justificada pela expectativa de algum ganho.

Nao se pode admitir que um grupo de capitalistas atribuam uma mais valia na
casa dos bilhdes de reais a seus proprios ativos, sem investir um centavo para tanto, €, em
seguida, deduzam essa mesma mais valia artificializada, como se custo efetivo fosse, na
apuracao do imposto de renda.
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O que se verifica no caso sub examine ¢ a completa auséncia de proposito
negocial, assim entendido como caréncia de razdo negocial justificadora da aquisi¢do do
investimento por valor superior aquele que fora anteriormente pago pelo alienante.

Nesse cenario, cumpre negar provimento ao apelo do contribuinte.

No topico seguinte, a questdo relativa a dedutibilidade do dgio na apuragio da
CSLL.

No tocante a acusa¢do de infragdo a legislagdo da CSLL, cabe salientar, antes
de tudo, que o 4gio pago com lastro em rentabilidade futura deve ser contabilmente amortizado
ao longo do tempo, conforme orienta o Manual de Contabilidade das Sociedades por A¢oes da
FIPECAFI':

"11.7.4 Natureza e Origem do Agio ou Desagio

[...]
¢) AGIO POR VALOR DE RENTABILIDADE FUTURA

Esse agio (ou desagio) ocorre quando se paga pelas a¢des um valor maior
(menor) que o patrimonial, em funcdo de expectativa de rentabilidade futura da
coligada ou controlada adquirida.

Esse tipo de agio ocorre com maior frequéncia por envolver inumeras
situacdes e abranger diversas possibilidades.

]

11.7.5 Amortizacio do Agio ou Desagio
a) CONTABILIZACAO
V Amortizagdo do agio (desagio) por valor de rentabilidade futura

O 4gio pago por expectativa de lucros futuros da coligada ou controlada deve
ser amortizado dentro do periodo pelo qual se pagou por tais futuros lucros, ou seja,
contra os resultados dos exercicios considerados na projecdo dos lucros estimados
que justifiquem o agio. O fundamento aqui é o de que, na verdade, as receitas
equivalentes aos lucros da coligada ou controlada ndo representam um lucro efetivo,
ja que a investidora pagou por eles antecipadamente, devendo, portanto, baixar o
agio contra essas receitas. Suponha que uma empresa tenha pago pelas agdes
adquiridas um valor adicional ao do patriménio liquido de $ 200.000,
correspondente a sua participagdo nos lucros dos 10 anos seguintes da empresa
adquirida. Nesse caso, tal agio devera ser amortizado na base de 10% ao ano.
(Todavia, se os lucros previstos pelos quais se pagou o agio nao forem projetados
em uma base uniforme de ano para ano, a amortizagdo devera acompanhar essa
evolucao proporcionalmente). (...)" (grifei)

Portanto, o 4gio pago por expectativa de rentabilidade futura, na aquisi¢do de
investimento, ¢ despesa amortizavel; como tal, esta sujeita a norma veiculada pelo artigo 13,
inciso III, da Lei n® 9.249/1995:

! Sérgio de Iudicibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke. Sdo Paulo:
Fundagao Instituto de Pesquisas Contabeis, Atuariais e Financeiras (FEA/USP), 7a Edicao.



Processo n° 16561.000059/2009-29 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-003.885 Fl. 3.712

"Art. 13. Para efeito de apuracdo do lucro real ¢ da base de calculo da
contribuicdo social sobre o lucro liquido, s@o vedadas as seguintes dedugodes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n® 4.506, de 30 de novembro de
1964:

[.]

III - de despesas de depreciagdo, amortizacdo, manutengdo, reparo,
conservagao, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens moveis ou
imdveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a producdo ou comercializagdo
dos bens e servicos;

Isso porque, como ¢ cedigo, as acdes sao bens moveis, conforme previsao do
artigo 82 do vigente Cddigo Civil. Nesses termos, o agio pago sob a justificativa de
rentabilidade futura, na aquisicdo de agdes, constitui gasto que deve ser amortizado, como
despesa, dentro do periodo pelo qual se pagou por lucros futuros. Nesse cenario, tal despesa de
amortiza¢ao nao pode afetar a apuracao do lucro real e da base de calculo da CSLL, a teor do ja
mencionado artigo 13, inciso III, da Lei n® 9.249/1995.

Ademais, os artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997 instituiram regras
especificas as hipoteses de fusdo, cisdo e incorporagdo que sdo exclusivas ao ambito do IRPJ,
como bem explicitam os incisos Il e IV do caput do antedito artigo 7°, ao estabelecerem que
as influéncias da amortizacdo do agio baseado na alinea "b" do § 2° do artigo 20 do Decreto-lei
n® 1.598/1977 estao restritas a apuracdo do lucro real, uma vez ausente da redacdo de tais
dispositivos da Lei n® 9.532/1997 qualquer referéncia a apuragao da base de calculo da CSLL.

Seja como for, o 4gio interno, formado de um acordo dos sécios com eles
mesmos, nao pode gerar qualquer efeito tributario. Seria um absurdo admitir o contrario.

Em face do exposto, nego provimento ao apelo do contribuinte, quanto a
dedutibilidade do 4gio na apuracdo da CSLL.

No préximo passo, o Recurso Especial da PGFN.
De inicio, a tempestividade, questionada pelo contribuinte.

Segundo a PGFN, seu apelo a esta instancia foi interposto no dia 12/03/2013,
conforme efls. 3.656/3.658. J& a contribuinte defende que o Recurso Especial fazendario deu
entrada na reparticao no dia 25/03/2013, fora do prazo, por conseguinte, a teor do que sustenta
a efl.

"De acordo com a peti¢ao apresentada pela Unido, o seu Recurso Especial
seria tempestivo, na medida em que, a contar da data em que a d. Procuradoria foi
pessoalmente intimada, em 27 de fevereiro de 2013, o termo final para interposi¢ao
do recurso seria o dia 14 de margo de 2013, sendo que o mesmo teria sido recebido
pelo E. CARF em 12 de marc¢o de 2013 (dois dias antes do prazo fatal). Assim,
segundo a Unido:

[.]

Ocorre que, tal como a contribuinte demonstrou em suas contrarrazoes ao
Recurso Especial da Unido, esse argumento trazido pela petigdo de fls. 3.656/3/657
nio merece prosperar. Isso porque, o presente processo administrativo, no tempo
em que o Recurso Especial foi apresentado, tramitava de forma fisica, sendo que a
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sua digitaliza¢do somente ocorreu em janeiro de 2015 (o recurso foi apresentado em
2013). Neste periodo os processos fisicos tramitavam entre o E. CARF ¢ a PGFN
por meio de Relagoes de Movimentagiao - “RM”, cujo registro era feito pelo
sistema digital do COMPROT e e-processo. A época, as telas do referido sistema
(RM) eram impressas ¢ anexadas aos autos, sendo devidamente carimbadas e
assinadas pelos respectivos servidores quando do envio e recebimento dos autos, em
cada um dos 6rgdos em que tramitavam (CARF ¢ PGFN).

Assim, no caso especifico dos presentes autos, para que fosse dada ciéncia do
acorddo recorrido para PGFN, bem como para que a d. Procuradora pudesse assinar
o Termo de Intimag¢do as fls. 2.565 diretamente nos autos fisicos, ou seja, na
remessa dos autos deste E. CARF para a PGFN, foi emitida a “RM” (RM n°
11270) indicando detalhadamente o orgdo de origem (CARF), bem como o orgdo de
destino (PGFN). Referida “RM”, constante as fls. 2.567 dos autos, teve como data
de movimentagdo registrada no sistema pelo CARF (emitente da RM) a data de 25
de janeiro de 2013, porém o efetivo recebimento do processo fisico pela PGFN
somente ocorreu em 29 de janeiro de 2013, quando a “RM” foi efetivamente
confirmada, carimbada e assinada pelo servidor da PGFN (Emerson Ovidio de
Sousa). Vejamos:

MINISTERIO DA FAZENDA 2 5 g ,;{
: N

SISTEMA COMUNICACAO E PROTOCOLO - COMPROT e 2

RELACAO DE MOVIMENTACAO - RM %TVA: 25012013 ‘

() Malote () R. Postal:

ORGAOORIGEM : 01151690 CARF-MF-DF
ORGAO DESTINO : 01.37491-5 PGFN-COCAT-DF

RESPONSAVEL PELA EMISSAQ MATRICULA/CPF ASSINATURA
CARLOS ALBERTO 151,448 .361-00 Qﬁ
PROC.
N°PROCESSO SEQ.  VOLUME JUNTADO
16561.000059/2009-29 0015 0013
RH comerses
g . THMad: s
Carimbo de recebimento 3da no COMPROT

1
dos autos fisicos na E’“iii%,li f‘

PGFN e identificagao do

|
servidor responsavel \h%m\j
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Destaque-se, por oportuno, que o correto procedimento de remessa dos
autos do CARF para a PGFN, cuja respectiva RM foi devidamente assinada e
carimbada naquele orgao (fls. 2.567), comprova que a d. Procuradoria reconhece e
concorda com a necessidade desse procedimento, tanto que sua ciéncia pessoal,
nos termos da lei, s6 ocorreu nos presentes autos, depois de devidamente ser
registrada a referida entrada do processo fisico naquele orgao.

Ora, tanto esse procedimento deve ser rigorosamente respeitado que, caso nao
houvesse a ciéncia pessoal (como de fato houve no caso concreto), o prazo
estabelecido no § 9° do art. 23 do Decreto n® 70.235/72 (ciéncia presumida), teria
inicio justamente quando do recebimento da RM pela PGFN. Assim, seja para
comprovagdo da entrega dos autos na PGFN, seja para comprovagao do retorno dos
autos ao CARF (tempestividade do recurso), a “RM” devidamente assinada e
carimbada ¢é prova indispensavel para fins de contagem do termo inicial e final das
manifestagdes da PGFN, conforme, inclusive, reconhecido no caso Santander, o qual
mais adiante serd abordado.

E, seguindo esse correto procedimento, reconhecido, inclusive pela propria
PGFN, no caso concreto, apo6s recebido os autos em 29/01/2013, os mesmos autos
fisicos foram remetidos internamente para o d. Procurador da Fazenda Nacional,
para que lhe fosse dada ciéncia pessoal do julgamento e iniciasse o seu prazo para
recurso, nos termos do que determinava o artigo 68, do Anexo II, do entdo vigente
Regimento Interno desse E. CARF. Neste sentido, anexo aos autos esta o Termo de
Intimacdo de fls. 2.565, que foi carimbado e assinado pela d. Procuradora Leila
Barreiros Prado, em 27 de fevereiro de 2013, data em que se iniciou a contagem do
prazo para interposicdo de Recurso Especial da Unido. Apenas para énfase, segue
abaixo a reprodugdo do referido termo de intimagéo:

TERMO DE INTIMACAO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este
Conselho, da decislio consubstanciada no acérdido supra, nos termos do art. 81, § 3°, do anexo 1), do
Regimento Intemo do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n® 256, de 22 de junho de 2009,

Brasilia-DF, 17 de janciro de 2013

C :tau ﬁc Sousa Rodriguces - bccrct m da Cimara
Ciéncia

Data: 0?4’ _O % ;/QZ_Q? Carimbo e
assinatura da

Nomc-’@@;.(u\%\ .\cr.'S&) Procu radora

Procurador(a) da Fazenda Nacional Faze n d a

Leila Barreiros Prado Nacional

Procuradors @2 Fazenda Nacionsl
Fneaminhamentn da PEN»

Apoés a intimac¢do da Unido, uma vez elaborado o seu Recurso Especial, o
processo foi novamente remetido para este E. CARF para processamento da
insurgéncia fiscal. Tal como na remessa, no retorno dos autos da PGFN para este
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MINISTERIO DA FAZENDA
SISTEMA COMUNICACAO E MPROTOCOLD - COMPROT

RELACAO DE MOVIMENTACAO - RM DATA o oa2013

ORGAO ORIGEM
ORGAQ DESTINO

E. CARF foi emitida uma nova “RM” (RM n° 11470) indicando detalhadamente o
orgao de origem (PGFN), bem como o orgdo de destino (CARF). Essa nova “RM?”,
constante as fls. 2.568 dos autos, teve como data de movimentagdo registrada no
sistema pela PGFN (emitente da RM) a data de 12 de marg¢o de 2013, porém o
efetivo recebimento do processo fisico neste E. CARF somente ocorreu em 25 de
marco de 2013, quando a “RM” foi confirmada, carimbada e assinada pela
servidora do CARF (Maristela de Souza Rodrigues):

’\')vn e Qe

N’
RELACAQ: 11470

MOV e m__ .‘
() Malote () R, Pastal: .
01.37491.5 PGIN-COCAT-DF
0LIS169.0 CARF.MPI¥F

RESPONSAVEL PELA EMISSAO MATRICULAICPF ASSINATURA
ROGERIO MARCOS 00111544114 y
——
" : . PROC.
NPROCESSO SEQ.  VOLUME , e

16561 000059%°2009-29 0016 (LR

Carimbo e assinatura de
recebimento dos autos
fisicos no CARF

& O

5m SAVEL PELA RECEPCAD MATRICULAXPF ASSINATURA 2,5' o ms

™ xuamnﬂl%wm CARIMBO: E‘“: &HL_E' %%&MS«U
N

Néo obstante, apds o efetivo recebimento fisico do processo pelo CARF,
assinatura e carimbo da “RM” pela servidora responsavel (Maristela de Souza
Rodrigues), essa mesma servidora efetivamente recebeu o Recurso Especial da
Unido para consequente processamento. No caso, a mesma servidora que recebeu os
autos fisicos no CARF, assinou e carimbou a “RM”, também assinou o recebimento
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do recurso na Camara, fato que somente ocorreu em 25 de marco de 2013. Assim, o
recebimento do processo fisico no CARF somente ocorreu com a efetiva
assinatura da “RM” e posterior recebimento do Recurso Especial pela 4* Camara
da 1* Se¢do deste CARF, o que, repita-se, aconteceu em 25 de marco de 2013,
como se pode verificar:

- il
MINISTLRIO DA FAZENDA
PROCURADDRIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ILUSTRISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-FRESIDENTE DA QUARTA CAMAKA
DA PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE RECURSOS FISCALS ,7

daot

A@.&tn,
'% e5lce efc:
| R elop '

= O de D 4 € Comea T iyl
LA

Processo: 1656 1. 000059/ 200429
Recorrente: UNIAQ (FAZENDA NACIONAL)
Recorrido; NATURA COSMETICOS S/A,

A UNIAD (FAZENDA NACIONAL), por intermodio de sua Mrocuradomn

Infrm-pssenada, vwem, com fulcro no artigo 67, Arexo 11, do Regimento Intemo do
Conscthe Administrative de lecursos Fiscais, inlerpor, empeshivienty, O presold

J 3 m face do v. acheddo cxarado pela 2* Turma Ordinaria desta «
Cimara, devendo 1al APElo seT o heaido ¢ Providoy, nos lermos que seguem

Ora 1. Conselheiros, considerando as formalidades necessarias acima e a
prova irrefutavel constante nos autos acerca do efetivo recebimento do processo
fisico pelo CARF em 25 de marco de 2013 (RM assinada e carimbada por
servidora do CARF), ¢ que a contribuinte sustenta a intempestividade do Recurso
Especial da Unifo, considerando que o fermo final para apresentacdo deste recurso
ja havia se esgotado em 14 de marco de 2013. Em outras palavras, perante o Orgio
do CARF, a servidora devidamente identificada registrou a devolugdo dos autos pela
PGFN através do correto procedimento previsto a época, qual seja, através da RM
assinada e carimbada, cuja data ocorreu 11 (onze) dias depois do prazo fatal.

Destaque-se i. Conselheiros que ndo ha nos autos, antes da assinatura da
“RM”, qualquer evidéncia de que o processo fisico tenha sido recebido pelo CARF,
por qualquer outro servidor, dentro do prazo fatal para protocolo do Recurso
Especial da Fazenda. Mas, por meio da peti¢do de fls. 3.656/3.657, a d. Procuradoria
apresenta copia da contrafé de seu recurso, com a mera identificacdo de um nome
(sem carimbo do 6rgao receptor (CARF), numero (matricula) de identificacio
funcional ou qualquer outra formalidade) de uma servidora chamada “Fatima”.
Ou seja, aduz a d. Procuradoria que a contrafé apresentada com a informagdo em
manuscrito “Recebi em 12/03/13” ¢ “Fatima”, demonstraria a tempestividade do
seu recurso, ja que supostamente recebido dois dias antes do prazo fatal. Sendo
para énfase, segue abaixo reproducdo da contrafé trazida pela Unido:
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Processo: 16561.000059/2009-29

\00‘ -

Recorrente: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Recorrido: NATURA COSMETICOS S/A.

A UNIAO (FAZENDA NACIONAL), por intermédio de sua Procuradora

infra-assinada, vem, com fulcro no artigo 67, Anexo Il, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, interpor, tempestivamente, o presente
RECURSO ESPECIAL em face do v. acorddo exarado pela 2* Turma Ordinaria desta ¢
Camara, devendo tal apelo ser conhecido e provido, nos termos que seguem.

s

Nestes termos,
Pede deferimento.

Brasilia/DF, 11 de margo de 2013,
". | ” .-. X J

eila Barreiros Prado

I'rocuradora da Fazenda Nacional

Assinatura da

7 1)) "Fatima"
7T supostamente
[ty recebendo o

recurso fiscal

Entretanto, diferentemente do que afirma a peti¢ao de fls. 3.656/3.657 da d.
Procuradoria, referido documento ndo comprova nada!! A simples identificacio de
um nome qualquer, no caso, “Fatima” (mas poderia ser Maria, Ana etc.),
desprovido de qualquer outra informacio que ateste que essa pessoa seja uma
efetiva servidora do CARF, ndo tem o conddo de atestar a tempestividade de
qualquer peticio apresentada nos autos, tampouco de um Recurso Especial, i.
Conselheiros. Por se tratar de processo fisico, a tempestividade sempre deve ser
atestada pelo efetivo recebimento dos autos no CARF, a qual ¢ comprovada pela
confirmagdo, impressdo, carimbo e assinatura do servidor do CARF na respectiva
“RM”, exatamente como ha nos presentes autos, as fls. 2.568.

]
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o

Apenas para énfase, nos autos do Processo Administrativo n
16561.000.222/2008-72 (caso “Santander”) foi requerida uma nota técnica da
Coordenagdo de Gestdo do Acervo de Processo (CEGAP) - Nota Técnica n°
01/CEGAP/CARF/MF, a qual descreveu de forma pormenorizada como as
movimentacdes deveriam ocorrer por meio de “RM” para os processos fisicos. Essa
nota técnica mostra-se muito esclarecedora e serve para reforcar a lisura no registro
da movimentagdo do processo entre 0 CARF e a PGFN no caso concreto. Vejamos
os principais trechos desse documento (fls. 15 do Acérdao n® 9101-002.814):

[.]

Como se pode verificar, tal como descreveu a propria CEGAP, o mesmo os
processos em papel tinham sua movimentagdo registrada no sistema do eprocesso e
no COMPROT. Contudo, mesmo que controlado pelo sistema eletrdnico, o processo
fisico sempre era acompanhado por uma “RM”, onde constava data de envio, o
orgao de origem e de destino e indicagdo dos processos. Além disso, a “RM” era
emitida pelo 6rgdo de origem, em duas vias. Ao ser recepcionado o processo em
papel, o setor que o recebia conferia os autos, confirmava a “RM” no sistema do e-
processo por meio de certificado eletronico, carimbava e assinava uma das vias e
anexava aos autos fisicos. Por outro lado, a outra via ficava com o 6rgdo de origem,
que atualizava os seus controles de saida e utilizava a “RM” que recebia como
efetiva prova de recebimento do processo pelo 6rgdo de destino."”

Assim postos os fatos e os argumentos da recorrida, curvo-me a disciplina
dos §§ 8° e 9° do artigo 23 do Decreto n° 70.235/1972, incluidos pela Lei n°® 11.357/2007,
verbis:

§ 8% Se os Procuradores da Fazenda Nacional ndo tiverem sido intimados
pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalizagdo do acoérddo do
Conselho de Contribuintes ou da Camara Superior de Recursos Fiscais, do
Ministério da Fazenda, os respectivos autos serdo remetidos ¢ entregues, mediante
protocolo, a Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimagao.(Incluido pela
Lein® 11.457, de 2007)

§ 9° Os Procuradores da Fazenda Nacional serdo considerados intimados
pessoalmente das decisdes do Conselho de Contribuintes e da Camara Superior de
Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta)
dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues a Procuradoria na
forma do § 8° deste artigo. (Incluido pela Lei n® 11.457, de 2007)"

De acordo com o § 8° do artigo 23 do Decreto n°® 70.235/1972, considerando
que o acorddo recorrido foi formalizado em 15/01/2013, os autos deveriam ser remetidos a
Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) se até o dia 24/02/2013 (prazo de 40 dias desde a
formalizagdo do acordao recorrido) ndo houvesse ciéncia de intimagdo pessoal de Procurador
da Fazenda Nacional. Efetivamente, ndo houve ciéncia pessoal de Procurador da Fazenda
Nacional nesse interregno, motivo por que os autos foram remetidos a PGFN para intimagao.

Por sua vez, em atencdo ao § 9° do artigo 23 do Decreto n® 70.235/1972,
deve-se ter em conta que a intimagdo ficta do Procurador da Fazenda Nacional se opera no
prazo de 30 dias contados da entrega dos autos na PGFN. Acontece que a entrada dos autos na
PGFN data de 29/01/2013. Portanto, a intimacao ficta ocorreria em 28/02/2013. Entretanto,
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verifica-se nos autos que a intimacao pessoal efetivou-se em 27/02/2013. Portanto, ndo ha que
se falar em intimacao ficta.

Um vez intimado, o Procurador da Fazenda Nacional dispde do prazo de 15
dias para interpor o Recurso Especial. Logo, no caso em exame, o prazo do Recurso Especial
se esgotaria em 14/03/2013. A Fazenda Nacional expde que interpds o Recurso Especial no dia
12/03/2012. Ja o contribuinte defende que o Recurso Especial fazendario teria sido interposto
no dia 25/03/2013, data da entrada dos autos no CARF.

O Manual de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial do CARF, de
observancia obrigatoria pelos Conselheiros, na forma do artigo 1°, § 1°, da Portaria CARF n°
56, de 31 de marco de 2016, estabelece que "a data considerada como de manifestacao da
PGFN ¢ a data do registro da RM no Sistema Comprot, independentemente da data efetiva em
que o processo tenha retornado ao CARF." Ao seu turno, o § 1° do artigo 3° da Portaria
Conjunta dos Conselhos de Contribuintes n° 1, de 27/04/2007, prescreve que a data de
manifestacdo do Procurador da Fazenda Nacional ¢ a "data do registro no sistema Comprot da
RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data
efetiva em que o processo seja recebido no destino."

A vista do exposto, deve-se compreender que o apelo da PGFN foi interposto
em 12/03/2013, a efl. 2.771. Nessa linha, assenta-se a tempestividade do Recurso Especial
Fazendario.

Ressalte-se que o Colegiado, por unanimidade, deliberou, na sessdo, no
sentido de considerar tempestivo o Recurso Especial da Fazenda Nacional. No entanto,
impende registrar que os demais membros da Turma, com exce¢ao da Conselheira Adriana
Gomes Régo, acompanharam este Relator apenas pelas conclusdes, no que diz respeito a
tempestividade do apelo fazendario.

Em face do Despacho de Admissibilidade, cujas razdes adoto, conheg¢o do
apelo, que se restringe a questdo relacionada a multa qualificada.

Vislumbram-se no caso concreto consciéncia e vontade de iludir a
Administragdo Tributdria para a obtengdo de uma vantagem fiscal com a amortiza¢do de um
agio artificial, criado internamente ao Grupo. Como ja se realgou no julgamento do apelo do
contribuinte, os idealizadores do planejamento tributario conceberam uma mais valia no
investimento do Grupo sem o dispéndio de um centavo sequer. Em seguida, esse custo
adicionado sem sacrificio patrimonial foi amortizado ao longo de um determinado periodo,
reduzindo os resultados tributaveis do IRPJ e da CSLL ao longo desse interregno.

O 4agio engendrado resultou do tinico propdsito de excluir ou modificar a base
tributavel do IRPJ e da CSLL, concretizando-se tal empreitada ilicita com a criacdo e
aproveitamento fiscal de uma despesa ficticia, isto ¢, a despesa de amortizacdo de um agio
desprovido de substancia econdmica, cuja amortizagdo influenciou indevidamente os
resultados tributaveis. Este agio, como salientado, ndo passou de uma inventividade do grupo
empresarial, o qual, em operacdo interna, entendeu conveniente estabelecer um sobrepreco ao
valor do investimento. Nessa toada, pode-se assegurar a ocorréncia da pratica de FRAUDE,
estando visivel o dolo, uma vez constatada, como de fato se constata, a vontade livre de
realizar a conduta tipica, bem com a demonstragdo de que os responsaveis agiram com
consciéncia da agdo tipica e do resultado juridicamente desvalorado, consistente na reducgdo
ilicita da base tributavel do IRPJ e da CSLL, consoante a previsdo legal do artigo 72 da Lei n°
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4.502/1964, o que atrai a multa qualificada do artigo 44, inciso 11, da Lei n® 9.430/1996, para
fatos geradores ocorridos até o ano-calendario de 2006, ou do artigo 44, § 1°, da Lei n°
9.430/1996, para fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendario de 2007.

Em suma, diante dos fatos e a luz do direito, conheco do Recurso Especial da
PGFN para dar-lhe provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Flavio Franco Corréa
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Declaracao de Voto

Conselheiro André Mendes de Moura.

A declaragdo de voto diz respeito exclusivamente a contagem do prazo
relativo a tempestividade do recurso especial.

Acompanhei o I. relator pelas conclusdes, por entender também que o recurso
especial € tempestivo, mas tomando como referéncia critério de contagem diferente.

Passo ao exame.

Trata-se de processo submetido a movimentacao controlada pelo sistema de
informacdo Comprot, mediante extracdo de relatorios de Relagdo de Movimentacao ("RM"),
regulamentada pela Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes n° 1, de 27/04/2007:

OS PRESIDENTES DO PRIMEIRO, DO SEGUNDO E DO
TERCEIRO CONSELHOS DE CONTRIBUINTES, no uso de
suas atribui¢oes, e tendo em vista o disposto nos artigos 37
inciso VIII, e 46 do Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes, aprovado pela Portaria Ministerial n° 55, de 16
de margo de 1998, e nos §§ 7° e 8° do art. 23 do Decreto n’
70.235, de 6 de marcgo de 1972, acrescentados pelo art. 44 da Lei
n°11.457, de 16 de marco de 2007, resolvem:

Art. 1° Os Chefes das Secretarias das Cdmaras intimardo
pessoalmente o Procurador da Fazenda Nacional credenciado,
no primeiro dia do periodo das sessoes mensais, dos acordaos
contrarios aos interesses da Fazenda Nacional formalizados em
data anterior.

Paragrafo unico. Por solicitagdo do Procurador da Fazenda
Nacional, a intimag¢do podera ser feita até o ultimo dia das
sessoes mensais.

Art. 2° Caso o Procurador da Fazenda Nacional ndo seja
intimado pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da
formaliza¢do do acorddo, as Secretarias das Camaras remeterdo
os autos a Coordenacdo-Geral de Assuntos Tributdrios da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (CAT/PGFN), para
fins da intimagdo referida no art. 1°.

$1° Atendendo a solicitagdo da PGFN os Presidentes dos
Conselhos de Contribuintes poderdo autorizar que os autos
sejam remetidos as unidades descentralizadas daquele orgdo.

$2°% As Secretarias das Cdamaras deverdo efetuar apenas uma
remessa de processos por semana, com utiliza¢do do sistema de
Comunicagdo e Protocolo - Comprot.

$3°% A confirmagdo de recebimento dos processos ocorrerd
mediante a assinatura do servidor da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional na Relacdo de Movimentacdo - RM emitida
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do Procurador em 27/02/2013, ja fora do prazo previsto para a intimagao pessoal.

1, de 2007:

pelo sistema Comprot, na data de sua entrega naquela
reparti¢do, a qual serd juntada aos autos.

Art. 3° A remessa de processos da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional aos Conselhos de Contribuintes sera
realizada mediante movimentagdo no sistema Comprot.

$1° Serd considerada como data da manifestagdo do
Procurador da Fazenda Nacional a data do registro no sistema
Comprot da RM de envio do processo para os Conselhos de
Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o
processo seja recebido no destino.

$2° Compete as Secretarias das Camaras juntar aos autos copia
da RM emitida pelo Comprot, apos o retorno dos respectivos
Pprocessos.
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O acérdao recorrido foi julgado na sessdo de 04/12/2012, e formalizado em
15/01/2013 (consulta ao e-processo). A partir desta data, passou a fluir o prazo de quarenta dias
previsto para a ciéncia pessoal da PGFN (art. 23, § 8 do PAF):

Se os Procuradores da Fazenda Nacional ndo tiverem sido
intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da
formaliza¢do do acorddo do Conselho de Contribuintes ou da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da
Fazenda, os respectivos autos serdo remetidos e entregues,
mediante protocolo, a Procuradoria da Fazenda Nacional, para
fins de intimacgao.

Encerrou-se o prazo no dia 24/02/2013.

Nos presentes autos, tendo a ciéncia a PGFN nao realizada no prazo de
quarenta dias, restou irrelevante o Termo de Intimagdo de e-fls. 2768, no qual consta assinatura

Assim, passa a correr o prazo para a intimagdo ficta. Vale transcrever a
orientagdo do art. 2°, § 3° da mencionada Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes n°

Art. 2° Caso o Procurador da Fazenda Nacional ndo seja
intimado pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da
formaliza¢do do acorddo, as Secretarias das Camaras remeterdo
os autos a Coordenacdo-Geral de Assuntos Tributdarios da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (CAT/PGFN), para
fins da intimagdo referida no art. 1°. (GRIFO DO ORIGINAL)

$3°% A confirmagdo de recebimento dos processos ocorrerd
mediante a assinatura do servidor da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional na Relacdo de Movimentacdo - RM emitida
pelo sistema Comprot, na data de sua entrega naquela
reparticdo, a qual serd juntada aos autos. (Grifei)

No caso, consta RM registrando movimentacao dos autos do CARF para a
PGFN, no qual a data do carimbo de recebimento com assinatura do servidor da PGFN sendo
de 29/01/2013 (e-fl. 2770).
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A partir do dia 29/01/2013, conta-se o prazo de trinta dias, § 9° do art. 23 do
PAF, para se consumar a intimagao presumida dos Procuradores da Fazenda Nacional.

Os Procuradores da Fazenda Nacional serdo considerados
intimados  pessoalmente das decisées do Conselho de
Contribuintes e da Camara Superior de Recursos Fiscais, do
Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta)
dias contados da data em que os respectivos autos forem
entregues a Procuradoria na forma do § 8o deste artigo.

Dessa maneira, consumou-se a intimagao presumida em 28/02/2013. Trata-se
do termo inicial para a contagem de interposi¢ao do recurso especial.

Efetuando-se a contagem de 15 dias prevista no RICARF, tem-se que o prazo
fatal para interposi¢@o do recurso especial ¢ dia 15/03/2013.

Resta, portanto, verificar a data em que a PGFN interpds do recurso.

Transcrevo art. 3°, § 1° da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes
n° 1, de 2007:

Sera considerada como data da manifestacio do Procurador da
Fazenda Nacional a data do registro no sistema Comprot da
RM de envio do processo para os Conselhos de Contribuintes,
independentemente da data efetiva em que o processo seja
recebido no destino. (Grifei)

Consta nos autos que a data de movimentacdo da RM, da PGFN para o
CAREF ¢ do dia 12/03/2013 (e-fl. 2771).

Nesse sentido, nos termos da legislacao tributaria aplicada ao caso, tendo o
recurso especial da PGFN sido interposto em 12/03/2013, e o prazo final para interposi¢do do
recurso previsto para 15/03/2013, observa-se que a pega processual ¢ tempestiva.

Cabe ainda registrar que as regras previstas para contagem do prazo de
interposi¢ao do recurso especial, no caso em tela, seguem uma sistemdtica similar aquela
adotada caso os processos tivessem sido movimentados por meio dos Correios (o que ndo foi o
caso, tendo a PGFN se valido do servigo de "malote" disponibilizado para os 6rgaos da
administracdo federal). Assim, a data de ciéncia para a PGFN ¢ aquela em que o recurso foi
efetivamente recebido pelo o6rgao (supondo-se que o CARF tivesse encaminhado, via Correios,
o recurso para a PGFN, o Procurador da Fazenda Nacional seria notificado apenas no momento
em que o processo tivesse entrada na PGFN (art. 2°, § 3°, da Portaria Conjunta dos Conselhos
de Contribuintes n° 1, de 2007). Por sua vez, a data em que se considera a interposi¢cdo do
recurso especial ¢ aquela em que a PGFN tivesse encaminhado o processo via Correios da
volta para o CARF (art. 3°, § 1° da Portaria Conjunta dos Conselhos de Contribuintes n°® 1, de
2007), tanto que a norma estabelece, expressamente, que a data da manifestacao do Procurador
da Fazenda Nacional ¢ a data do registro no sistema Comprot da RM de envio do processo para
os Conselhos de Contribuintes, independentemente da data efetiva em que o processo seja
recebido no destino (CARF).

Sao minhas consideracdes, para votar no sentido de que o recurso especial ¢
tempestivo.
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